
~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL TOMADA DE PREÇOS N º TP-008/2023-SEINFRA 

1 - PREÂMBULO 

O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que a Comis~ ~. 
Permanente de Licitação, na pessoa do seu Presidente o Sr. Manoel Pessoa Coutinho, nomeado pela 
Portaria nº. 494/2023, de 06 de novembro de 2023, e pelas Servidoras: Socorro Alves Lima - Membro 
e Luís Carlos Oliveira dos Reis - Membro e Lídia Maia dos Santos - Suplente, nomeados pela mesma 
portaria, torna público que fará realizar licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo Menor 
Preço G lobal, execução indireta, para cotação de preços referente a contratação de serviços objeto 
deste instrumento, observadas as normas e condições do presente E dital e as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 8.078, de 11 /09/1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei 
Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complemen tar nº 155/2016, de 27 de outubro de 
2016, Decreto Federal nº 9.412 de 18 de Junho de 2018, Lei Federal 12.440 de 017 e julho de 2011 que 
altera o título VII-A da Consolidação das Leis do T rabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas 
disposições estabelecidas no presente edital e s·eus· anexos, a realizar-se na sala da Comissão Permanente 
de Licitação da Prefeitura Murúcipal de · Alto Santo, com Sede à Rua Cel. Simplício Bezerra, nº 198, 
Centro, Alto Santo, Ceará, no dia 21 de dezem,bro de 2023,. às 08 h 30 horas. (HORÁRIO 
LOCAL). ' ~ · 

2 - Do OBJETO E Db v ALOfl: ESTIMADO 
l • ,:., 'I' ~ '; 

~ ~ ·• 
';\ . 

2.1 A presente licitação destina-se à obtenção de proposta m,ais -vaptajosa para Administração, relativa à 
CONTRATAÇÃO DE · · OBRAS E SÉRVIÇOS · OET· . ENGENHARIA PARA A 
RECOMPOSIÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SISTEMA VÍÁIUO DE DIVERSAS RUAS DA 
SEDE, DISTRITOS E VILA DO MUNICIPIO .' DE ALTO SANTO, DE 
RESPONSBAILIDADE DA SECRETARIA D~ OBRAS1 ~~RAESTRUTURA, RECURSOS 
H IDRICOS, ENERGIA E SANEAMENTO,·· ~ONFORME MEMORIAL DESCRITIVO, 

~~~~~io g:B.b~~l~~~ii~Ão ~~~~g~~r~Íi~ó~o;;~~~~1g~~ 
ENCARGOS SOCIAIS, ESPE~IFICAÇÕES l:É,CNICAS, ., ANOTAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADÉ TÉCNICA'- ~T, El\'.l;-ANEXO. "!'. ::,,, • • 

'• 

2.2 DO VALOR ESTIMADO: O valor global tota}.~stima~o p~~a,~_ecu~ã~rserá de R$ 1.369.255,00 
(um milhão, trezentos e sessenta e nove mil duzentos e cinquenta e cinco reais), sujeito as 
incidências tributárias normais, e divididos da seguin~e forma1. • ..., :""'-

., 

3 - DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES E DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 - DAS COND IÇÕES DE PARTICIPAÇAO 
3.1.1 - Poderá participar do presente certame licitatório pessoa jurídica, devidamente habilitada a 
prestar os serviços objeto desta licitação, na forma do que dispõe o § 2° do art. 22 da Lei nº 8.666 / 93 e 
suas alterações posteriores, Decreto Federal nº 9.412 de 18 de Junho de 2018 
3.1.2 - Os participantes da licitação deverão ser representados no ato licitar6rio por procurador 
legalmente habilitado. Para tanto, deverá o mesmo apresentar instrumento procuratório, com firma 
reconhecida, ou ainda original ou cópia au tenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de 
identidade COM FOTO RECENTE; na hipótese de sócio ou diretor, apresentar documento de 
identidade juntamente com os envelopes de habilitação e propostas, mas não incluídos nestes. 
3.1.3 - .A participação na presente Tomada de Preços é facultada a toda e qualquer firma individual ou 
sociedade regularmente estabelecida no país, que esteja devidamente cadastrada na Prefeitura Murúcipal 
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de ALTO SANT O ou que atenderem a todas as condições para cadastramento até o 3º (tercd?~--
útil anterior à data do recebimento d::t3 propostas (dia 18 de dezembro de 2023 das 08:00 às 
11:30 horas), observada a necessária qualificação e, seja especializada, credenciada no objeto desta 
Licitação e que satisfaça a todas as exigências da presente E dital de T omada de Preços e seus anexos . O 
Certificado de Registro Cadastral - CRC. 

3.2 - D AS RESTRIÇÕ E S D E PART ICIPAÇÃO 
E starão impedidos de participar desta licitação: 
3.2.1. O E mpresário: 
a) E m estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, confo rme a Lei nº 11.101 / 2005; 
b) Apenado com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de Contratar com a 
Administração Pública em qualquer de suas esferas; 
3.2.2. A E mpresa: 
a) Co nsorciada sob nenhuma forma; 
b) E m estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação Judicial ou 
E xtrajudicial ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei nº 11.101 / 2005; 
c) Declarada in.idônea de acordo com o previsto no inciso IV do Art. 87 da Lei Federal nº 8.666 /93 por 
Ó rgão ou E ntidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Distrito Federal, Estadual ou 
Municipal, e que não tenha sua idoneidade restabelecida; " 
d) Suspensa de Licitar e Contratar com o Município de AL17G SANT O, e/ ou com a Administração 
Pública em qualquer de suas esferas; .• , •~· 
e) Cujos Diretores , Responsáveis Legais ou Técnicos, Membros de Conselho Técnico, Consultivo, 
D eliberativo ou Administrativo ou Sócio, pertençam, ainda que parcialmente, de E mpresa do mesmo 
grupo, ou em mais de uma E mpresa, que esteja participando desta licitação ou sejam Funcionáno", 
E mpregados ou ocupantes de Cargo Comissionado da Prefeitura Municipal de ALTO S,\ NTO do 
E stado do Ceará; ..., 
e.1 ) Caso constatado, ainda que a posteriori, tal situação a emmtsa licitante será desqualificada, ficando 
esta e seus representantes incursos nas sançõe;s previstas no Art. 90 da Lei nº 8:6:~93; 
f) Cuja atividade social não seja pertinente e compatível com os objetos deste E dital; 
3.2.3 . O autor do Projeto, Básico ou Executivo, Pessoa Física ou Jurídica, exceto na condição descrita 
no §1º, Art. 9º da Lei nº 8.666 / 93 e suas alterações. 

3.3 - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO E MPRESAS E E .. Ml~RE.SAS DE PEQUE N O PORTE 
3.3.1. Serão consideradas Microempresas-ME 's ou Empresas de Pequeno Porte-EPP's a sociedade 
empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o Art. 966 da,~ ei nº. 10.406 / 2002, 
devidamente registrados no Registro de Ep:ipresas Mercantis puno Registro Civifde Pessoas Jurídicas, 
na forma prevista na Lei Complementar nº 123, de 14/ 12/ 2006 e Lei Complementar 11º 147, de 
07 / 08/ 2014. 
3.3.2. As empresas organizadas sob a forma de E mpresa de Pequeno Porte-EPP ou Microempresa- [\.! ]·, 
amparadas pela Lei Complementar nº 123, de 14/ 12/ 2006, deverão observar o Art. 43 daquele 
diploma, apresen tando, na fase de habilitação, toda a documen tação adiante exigida, ainda que com 
res trições. 3.3.2.1. Caso ocorra alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá~ ao momento em l1uc 
o proponen te fo r declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Comissão de Licitação, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa. 
3.3 .3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem an terior deste E dital, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo -das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº. 
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração co nvocar por ordem de classificação 
os remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou re~gar a licitação. 
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3.3 .4. A dispensa de verificação da regularidade fiscal na fase de habilitação não traduz &~~%(\ 'I" 

documentação referente à situação fiscal e trabalhista da E mpresa de Pequeno Porte-EP ou 
Microempresa-ME, apenas postergando essa verificação para o momento da celebração do Contrato, 
observando-se o Art. 42 da Lei Complementar nº 123, de 14/ 12/ 2006. 
3.3.5. a presente licitação será assegurada como critério de desempate a preferência de contratação 
para as Microempresas-ME's e E mpresas de Pequeno Porte-EPP's, de acordo com o Art. 5º do 
Decreto nº 6.204, de 05/09/2007. Nas demais hipóteses, havendo empate, este será resolvido por 
sorteio, nos termos da Lei nº 8.666 /93. 
3.3.6. Relativamente a Empresa de Pequeno Porte-EPP e Microempresa-ME, considera verificadc 
empate nos casos estabelecidos pelo fixado no §1 º do Art. 5° do Decreto nº 8.538, de 06/10/2015. 
3.3.7. Caso a licitante pretenda beneficiar-se das prerrogativas da Lei Complementar nº 123 /06 e 
demais alterações (Lei Complementar n º 147 de 07 de agosto de 2014), deverá apresentar, na fase de 
habilitação, Declaração expedida pela Junta Comercial, comprovando a condição de Microcmprcsas­
ME's e E mpresas de Pequeno Porte-EPP's ou Cooperativa, de enquadramento cm um dos dois 
regimes ou Certidão expedida pela Junta Comercial, também comprovando tal condição. Quando a 
Certidão não es tiver com indicação de prazo de validade será considerado o prazo de até 90 (noventa) 
dias, a contar da data da expedição da mesma. Os licitantes deverão es tar, ainda, cientes de que a 
informação constante na declaração/ certidão da Junta Com ercial será analisada em conjunto com o que 
se demonstra nas demais documentações de habilitação, como o Balanço Patrimonial. 
3.3 .7.1. O enquadramento de uma empresa como Microempresa ou E mpresa de Pequeno Porte, 
conforme reza a LC 123 / 2006, é feito com base na receita brota auferida em cada ano-calendário, 
sendo responsabilidade da empresa proceder ao seu devido ooquádtamento ou desenquadramento. 
3.3.7.2. Será, portanto, critério de desclassificação (em caso dej~ citação Exclusiva) ou de não utilização 
dos benefícios legais, empresa que apresente .Declaração/Certidão Simplificada dJt Junta Comercial q\l( 
declare o enquadramento da empresa como ME/?PP e sua Documentação de Habilitação Econômicu 
Financeira não se coadune com tal condição. Casos excepcionais.poderão ser devidamente justi ficados 
através de documentação, a ser analisada pela Comissão de Licitação. 

Parágrafo Primeiro: Nenhuroa pessoa, natural ou jurídica, ,ainp.a que munida por procuração poderá 
representar nesta licitação mais de um licitante. 

...,,,~ 
Parágrafo Segundo: A participação na presente licitação se efetivará mediante a apresentação, na data, 
hora e local expressamente indicado no Aviso de Licitação, e no preâmbulo deste edital, da 
Documentação e da(s) Proposta(s) de Preços, endereçadas ao Ri;esidente da Comissão Permanente de 
Licitação. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação .de licitante~ retardatário, exceto como 
ouvinte. 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no docuhíénto de que trata os itens anteriores, ~. sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação. 

Parágrafo Quarto: Os participantes que decidirem protocolar os envelopes de habilitação e proposta 
comercial, deverão ser representados no ato por procurador legalmente habilitado de procuração 
pública ou particular, es ta última com firma reconhecida, cópia autenticada do ato constitutivo 
acompanhado da carteira de identidade COM FOTO RECENTE; na hipótese de sócio ou diretor, 
cópia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de identidade COM FOTO 
RECENTE. Nenhuma pessoa, natural ou jurídica, ainda que munida pot procuração poderá 
representar nesta licitação mais de um licitante no ato do protocolo. 
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4 - DA HABILITAÇÃO 
4.1 - Habilitação Jurídica: 
4.1.1 - Cédula de identidade e CPF do(s) responsável(is) legal(is) ou signatário(s) da proposta; 
4.1.2- Registro comercial, no caso de empresa individual; 
4.1.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente 
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; 
4.1.4- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria 
em exercício; 
4.1.5- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento,. xpedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 
4.1.6 - Alvará de Funcionamento, da sede funcional da empresa. 
4.1.7- Certificado de Registro Cadastral (CRC) de empresas de prestação de serviços, objeto deste 
certame, expedido pela Prefeitura de ALTO SANTO, dentro do prazo de validade, guardada a 
conformidade do objeto da licitação. 

4.2- Regularidade Fiscal: 
4.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
4.2.2 - Prova de Inscrição no. Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção. 
4.2.3 - Prova de regularidade pa1'a com a Fazenda Federal, Estddual. é Municipal do domicilio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente na fo.tma da Lei. . 
Obs. : A prova de regularidade para com a Fa.zenda Federal constartdqs.seguintes documentos: 
a) Certidão de quitação de tributos federais emitido§ pela J~>eceita :fel:Íeral; e, Certidão quanto a Dívida 
Ativa da União emitida pela Procuradoria da FazendaNaciona)r1 
4.2.4 - Prova de situação regular fiscal per~nte a J:à,zenda Nacional (CERTID*0 NEGATIVA DI : 
D ÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEQERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada 
pela portaria conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014; encontrada no sue: 
portconjuntaRFBPGFN1821201 4.htm. 
4.2.5 - CERTIFICADO D E RÉGULARIDADE D E SITUAÇÃO - CRS, O U EQUIVALENTE, 
perante o Gestor do Fundo de G arantia por Tempo de Setyiço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial 
da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com g,s demais documentos apresentados na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licit;nte. "t"" -~ • 

4.2.6 - PROVA DE INEXISTÊNCIA D E D ÉBITOS INAI;)IMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA 
DO TRABALHO, mediante a apresentação de ' Certidão N eglti~a, nos têtmos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo D ecreto-Lei nº 5.452, de 1 ° de rnaio de 1943, da 
jurisdição da sede ou filial do licitante. , ' 

4.3- Qualificação Técnica: 
4.3 .1- Prova de inscrição ou registro da empresa LICITANTE, bem como dos responsável (is) técnico 
(s), acompanhado de sua (s) carteira (s) profissional (is), acompanhado da (s) cart;i:ra (s) profissional (is) 
dos mesmos, que conste com aptidão para desempenho de atividade pertinente ao objeto da licitaçã0 
conforme Resolução 218/73 - CONFEA, junto ao Conselho Regional de E ngenharia Arquitetura L' 

Agrônomo (CREA). 
4.3.2- Comprovação do PROPONENTE possuir Responsável Técnico (ENGENHEIRO CIVIL) 
no seu quadro permanente, na data previs ta para entrega dos documentos, profissional(is) de nível 
superior, reconhecido(s) pelo CREA, detentor de no mínimo de 01 (um) atestado ou certidão de 
responsabilidade técnica , com o respectivo acervo expedido pelo CREA, emitido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que comprove (m) ter o(s) profissional(is), os serviços de características 
técnicas similares as do objeto ora licitado, atinentes às respectivas parcelas de maior relevância , não se 
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admitindo atestado(s) de Projetos, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou 
Assessoria Técnica dos serviços, tenham sido: 

a) RECOMPOSIÇAO DE PAVIMENTAÇAO EM PARALELE PIPEDO C/ 
REJU TAMENTO ATÉ 10% D E PEDRA NOVA PARA REPOSIÇÃO. 
b) RECOMPOSIÇÃO D E PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA C/ REJ UNTAMENTO 
ATÉ 20% DE PEDRA NOVA PARA REPOSIÇÃO. . 

Parágrafo Único: apresentação do acervo do responsável técnico deverão ser grifados, para melhor 
didática de análise por parte da Comissão de Licitação. 

4.3.3. Apresentar comprovação do vínculo empregatício do profissional detentor do(s) atestad (J , 
e/ ou da (s) certidões de acervo técnicos, mencionada no subitem 4.3.2, deverá comprovar através ele 
cópia, os seguintes requisitos: 
EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, expedida pelo Ministério do 
Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstre a identificação do 
profissional, bem como da informação da (GFIP) dos últimos 03 (três) meses imediatamente anteriores 
a presente licitação; 
SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente, 
comprovando que participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação deste , 
edital; •~.-.· "-"l 

DIRETOR: cópia autenticada do contrato -~ocial registrado legalmente comprovando a função, pelo 
menos, desde o mês anterior ao da publicação -deste E dital., ·ei:rl St? tratando de firma individual ou 
limitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, ,devidamente publicada na imprensa 
oficial, cm se tratando de sociedade anônirµa; ou; 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE ,SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, dentro do 
prazo de validade, comprovando vínculo profissional da em presa para com o prestador de serviço , e<,, 
firma reconhecida do contratado e do contratante, e, com validlde dentro do praz,o deste certame. 
4.3 .4. Deverão constar, preferencialmente, ·· das CERTIDÕES D E ACERVO 'TÉCNICO ou <los 
ATEST1\DOS expedidos pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: data de início e término dos 
serviços, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos responsáveis 
técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no CREA. 
4.3.5. Declaração expressa da Proponente que se compromete a aplicar nas obras somente materiais 
devidamente homologados e os respectivos fab ricantes cadastrados e qualificados na Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou órgão similar, conforme ANEXO X - DECL-\Rr\Ç.t'.O 
DE APLICAÇÃO D E MATERIAIS NOS SERVIÇOS E/OU OBRAS DE EN@.ENHARIA. 

4.4- Qualificação Econômico - Financeira: 
4.4.1 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, 
dentro do prazo de validade previsto na própria certidão; 
4.4.1.1 - Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a s u.1 

viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido..p.ela instância jmh 1 

competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101 /2005. Ou 
homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extraju<licial, 
nos termos do art. 164, § 5º, da Lei nº 11.101 / 2005 . 
4.4.1.2. f\ empresa em recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial/ plano de 
recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação 
econômico-financeira. 
4.4.2 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício soci,t l _(2022), já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei (com indicação do N º do Livro Diário, número -de Registro na Junta 
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Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e 
enceramento) que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balance tes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por fodices oficiais quando encerrados há 
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta . Os mesmos deverão estar assinados pelo 
contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo T itular ou Representante legal da 
empresa. As assinaturas deverão es tar devidamente identificadas, sendo obrigatória a aposição da 
certidão de regularidade profissional do Contador. 
a) No caso de empresa recém -construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de 
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando 
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta 
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo 
titular ou representante legal da empresa; 
b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da J ,c1 

6.404/76, cópias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia 
registrada / autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de: 
b.1. Balanço patrimonial; 
b.2. Demonstração do resultado do exercício; 
6.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos; 
b.4. Demonstração das mutações do patrimônio líquido; 
6.5 . Notas explicativas do balanço. 
4.4.3 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (L TDA), através de fotocópia do livro 
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encer.rà:m~nto, devidamente autenticado na Junta 
Comercial sede ou domicilio da Licitante ou em outt;o órgão e!½'l.\tvalente. 
4.4.4- A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observância~'dos ú1dices apurados 
pelas fórmulas abaixo, cujo cálculo deverá ser _demonstrado em documento próprio, devidamente 
assinado por Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no mÚ1imo os 
seguintes fodices: 

a) Índice de liquidez Corrente: 

LC - Ativo Circulante = ou > 1,50 
Passivo Circulante 

b) Índice de E ndividamento Geral 

EG - Passivo Circulante + Exigível a longo prazo = ou < 0,8 
Ativo Total 

' ' "! 
Parágrafo Unico: Será considerada inabilitada a empresa que apresentar Indice de Liquidez Corrente 
inferior a 1,5 (um inteiro e cinco décimos), como também, que apresente índice de Endividamento 
Geral superior a 0,8 (oito décimos) . 
4.4.6 - Apresentar Garantia de Proposta de 1% (um por cento) do valor estimado para execução 
dos serviços, do valor estimado do objeto da contratação (ver cláusula 2.2. do Edital), 11 ,1, 

modalidades abaixo especificadas, tendo sua validade que cobrir a vigência da Proposta, na seguin tL 
forma na seguinte forma: 

a) Ca ução em dinheiro (C/C - 3.515-7; AG.: 5098, BANCO BRADESCO); 
b) Seguro Garantia; 
c) Fiança Bancária, conforme Carta de Fiança Bancária - Garantia de Proposta do Contrato. 

4.5 - Demais documentos necessários para a Habilitacão: 

Íl 
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4.5.1 - Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste EciítaÍ 
(ANEXO IV); 
4.5 .2 - Declaração do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar com a Administração 
Pública (ANEXO V); 
4.5.3 - Declaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando conforme determina o 
inciso X.:'C.,"XIII, art. 7º da Constituição Federal (ANEXO VI); 
4.5.4- Documento comprobatório (água, luz, telefone e outros), e memorial fotográfico (partes externas 
e internas), que identifique o funcionamento da empresa participante do certame. 
4.5.4.1 - A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa, 
não serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de 
pessoa física, mesmos estas sendo sócio(s) e ou Proprietário da empresa. 

H,!O.' 

4.5.4.2 - Não será permitido comprovação de identificação com colagem através de computação 
gráfica. 
4.5.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de ALTO 
SANTO do (s) sócio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VIII). 

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do 
licitante, com número do CNPJ /MF e, preferencialmente, com o endereço respectivo; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do 
CNPJ da matriz, ou se o licitante for urpa filial todos os documentos deverão estar com o número do 
CNPJ da filial, exceto quanto à certidão. quanto a certidão d~ débitos illltto à Receita Federal, por 
constar no próprio documento que é valido tanto para a m1,ttriz e._ tiliais, bem assim quanto ao 
certificado de regularidade fiscal do FGTí:,, quando o lirjt,atíté ,tê~a, o recolhimento os encargos 
centralizado, devendo desta forma apresentar do\:~entp·.~ o~próba-tório da autorização para a 
centralização; · - '> •~ _ 

Parágrafo Terceiro: Se o licitante for a matriz e 'o fornecedo,: r~a:prestação dos serviços for a filial, o, 
documentos deverão ser apresentados CO?J- o núméro· a'<?' "' CNPJ/MF d~ matriz e da fili al 
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com ó' número do CNPJ/Ml" 
da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; .. 
Parágrafo Quarto: A falta de qualquer documento_ listado nesta cláusula; a sua irregularidade; o seu 
vencimento; a ausência das cópias xerografadas devidamente autenticadas,~ti"·a ausência das vias 
originais para a autenticação pela Comissão Permanente de Licitação, ou a falta da publicação da 
imprensa oficial; a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e específico 
(Envelope A) tornará a empresa respectiva será inabilitada do presente certame, sendo-lhe devolvido o 
(Envelope B). 

Parágrafo Quinto: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores , 
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação. ..,,, 

Parágrafo Sexto: Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de 
validade expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trin ta) 
dias anteriores à data de abertura da presente licitação. 

Parágrafo Sétimo: E m nenhuma fase do certame será de responsabilidade da Comissão de Licitação, 
autenticar documentos conforme o original, os mesmos deverão ser apresentado em. original e/ ou por 
qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas. 

1 
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Parágrafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o 
certificado de autenticidade quando for o caso. 

Parágrafo N ono: A licitante que pretenda se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar no Envelope da Documentação 
de Habilitação, além de todos os documentos acima elencados, declaração formal de que se enquadra 
como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
Parágrafo Décimo: O licitante que deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta 
fase de habilitação ou que o fizerem em desacordo com as normas des te edital, será considerado 
automaticamente inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para complementação 
desses documentos, salvo o disposto no § 3° do artigo 48 da Lei nº 8.666/93. 

Parágrafo Décimo Primeiro: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acuna, serão 
devolvidos, devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços. 

4.6 - Os documentos acima referidos deverão ser en tregues em envelope lacrado, distinto ao da 
proposta, tendo no seu frontispício os seguintes dizeres: 

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO "' 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO s~o 
SECRETARIA DE OBRAS, INFRAESTRUl;URA, RECQRSOS HIDRICOS, ENERGIA E 
SANEAMENTO 
TOMADA D E PREÇOS Nº TP-008/2023.- SEINFRA 
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS· DE HABILITAÇÃO ~ 
PROPONENTE: ------- -~----'-----'-- --,.,-,, ....,..,,., 

5.1 - As propostas de 
seguintes indicações: 

À 

5 - DA PRÔPO;STA D:E·PREÇôS 
. >r' i J;; , 

• . fi>,• •• 
. . • ••~; '• • a 

preços serão en treguês e.m· enveloµe ,Jecha.do é.:lacra.do,· o 

COMISSÃO PERMANEN TE D E LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

qual conterá as 

SECRETARIA DE OBRAS, INFRAESTRUTURA, RECURSOS HIDRICOS, ENERGIA E 
SANEAMENTO 
TOMADA DE PREÇOS Nº TP-008/2023 - SEINFRA 
ENVELOPE "B" -PROPOSTA DE PREÇOS 
PROPONEN TE: ____________ _ 

5.2. - Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes 
previamente habilitados nos termos deste Edital, a serem apresentadas em 01 (uma) via impressa. 
com planilha orçamentária. composição por preços unitários. encargos sociais, composição de 
B.D.J e cronograma .isico-.inanceiro, de forma a não conter folhas soltas, sem emendas, rasuras ou 
borrões, contidas em invólucros opacos fechados e lacrados de forma tal que torne detectável qualquer 
intento de violação de seu conteúdo, especificando o Objeto de forma clara e inequívoca, e ainda 
contendo; 
5.3 - t\ razão social e o número do CNPJ; 
5.4. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento; 
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5.5. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado 
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de p reços ou qualquer outra condição c1uc 
induza o julgamento a ter mais de um resultado; 
5.5.1. E m caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os 
expressos em algarismo e por extenso , prevalecerá o último; 
5.6 - O prazo de execução do objeto contratual será de 12 (doze) meses , e, deverá ser contada da data 
de emissão da Ordem de Serviço; 
5.7. - O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos , a contar da 
data da entrega das propostas; 
5.8. D eclaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, 
vierem a ser o fertados estão incluídos todos os custos e despesas, tais como: impostos, taxas, fretes e 
outros. 
5.9- Na condução e julgamento deste certame é vedado o uso de qualquer elemento, critério ou fa tor 
sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir qualquer dos 
princípios ou o julgamento equitativo da licitação. 
5.1 O- Não se considerará qualquer oferta de vantagens não estabelecida nê ste E dital, inclusive 
financiamento subsidiado ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas o fertas dos demai~ 
licitantes . Bem como nã o se admitirá Proposta de Preços que apresente preços unitários, parciais, to tais 
ou global simbólicos, irrisórios, de valor zero, excessivo ou manifestamente inexequíveis. 
5.11 - Para auxiliar na análise, avaliação e comparação das Propostas de Preços, a Comissão Permanente 
de Licitação poderá solicitar aos licitantes os esclarecimentos que julgar necessário a respeito de sua 
Proposta, inclusive o detalhamento dos preços unitários. A s,q).icitação e a resposta deverão ser feitas 
por escrito (carta, e-mail, telegrama ou ~ac-símile). É vedada a alteração do preço ou substância da 
Proposta de Preços. I . 
5.12- As Propostas de Preços que atenderem em sua essência aos requisitos do E dital e seus ,\.nexos 
serão verificados quanto a erros, os quais 

1
erão corrigidos da seguinte forma: 

a) Discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso. 

b) E rro de multiplicação do preço unitáriol
1 
pela quantidad. e .. ~rr,~. s.· p ~:odente: será retificado mantendo-se 

o preço unitário, a quantidade e corrigind , '...se o produto. ·· '1 
~' • • 

'· .· ··, ,_} ::. ,~,; 

c) E rro de adição: será retificado, conserv ndo-se as parcelas to:ttetas e troca.tlQQ~a soma. 
d) E rro de lançamento de quantitativos na planilha orçamentaria será corrigido utilizando-se os 
quantitativos constantes do projeto bási~o e das planilhas que acompanha este E dital, mantendo-se 
todos os demais fatores multiplicadores, de soma ou quaisquer outros. 
e) E rro de lançamento da composição de Preço Unitário na Planilha Orçamentária: prevalecerá o 
menor valor ofertado. 
5.1 3- Se o licitante não aceitar as correções feitas nos termos supracitados, sua Proposta de Preços scrú 
rejeitada e desclassificada. , •.. 
5.14- A pós a análise das Propostas de Preços·, serão desclassificadas, com base n6Sk'Artigos 40, inciso X, 
e 48, incisos I e II, da Lei nº 8.666 / 93, as Propostas que: 
a) Apresentarem preço global superior ao orçamento estimado para os serviços pelo órgão requisitante 
da licitação ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a 
ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos 
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes ,de produtividade são compatíveis com a 
execução do (s) objeto(s) deste E dital. Consideram-se manifestamente inexequíveis os preços e/ ou 
Propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos·"'feguintes valores: 
a) Média aritmética dos valores das Propostas cujo valor seja superior a 50% (cinquenta por cento) do 
valor orçado pela PMAS e, 
b) Apresentarem preços unitários superiores aos constantes na Planilha Orçamentária elaborada pcb 
Prefeitura Municipal de ALT O SAN T O / Ce. Excepcionalmen te, em condições especiais, devida1Tu.: 11 tl' 
justificadas em Relatório Técnico circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os 
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custos urutanos, propostos pelos licitantes, ultrapassar os respectivos custos previstos na referida 
Planilha Orçamentária; 
c) Não atenderem às exigências contidas neste certame. 
5.15 - Havendo dúvida sobre a consistência do preço urutano de um ou mais itens da proposta de 
preços, a Comissão de Licitação realizará diligência, fixando prazo de 02 (dois) dias úteis, para que a 
licitante comprove a viabilidade dos preços ofertados através de documentação, sob pena de 
desclassificação. 
5.16 - .,\ demonstração da viabilidade dos preços ofertados deverá ser acompanhada , pelo menos, dos 
seguintes documentos e informações: número, mês e ano da publicação especializada pesquisada, JL, 
onde foram extraídos os preços dos produtos e da mão-de-obra bem como, em cada item, o número J a 
respectiva página, juntamente com a cópia da mesma; 
5.16.1 - Quando se tratar de preços pesquisados no mercado, a licitante encaminhará os documentos 
comprobatórios da pesquisa dos preços de mão-de-obra e apresentará declaração do forneced or, 
comprometendo-se a vender o produto pelo preço constante da sua Proposta de Preços. 
5.16.2 - Quando a licitante alegar a propriedade do material e / ou equipamento, compro\rá-lo-á por 
meio idôneo, ou juntará a respectiva Nota Fiscal-NF, em seu nome. 
5.17 - No caso de empate das Propostas: "" 
5.1 7.1 - Será assegurado, como cnteno de desempate, preferência de contratação para as 
Microempresas-ME's e E mpresas de Pequeno Porte-EPP's, de acordo com o Art. 5º do Decreto nº 
6.204, de 05/09 / 2007. E ntende-se por empate aquelas situações em que as Propostas apresentadas 
pelas mesmas sejam iguais ou superióres em até 10% (dez por cento) à Proposta de menor valor 
(empate ficto), desde que o melhor preço não seja de uma ME ou ~ PP. 
5.17.2- Ocorrendo empate, na forma do item anterior, na fase de classificação das Propostas, proceder-
se-á da seguinte forma: . .. ' ·, 
a) A Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, mais bem classifiÊâda será comunicada 
via contato telefônico ou e-mail eletrônico pela- Comissão Julgadora do certame sobre o empate, L' 

poderá apresentar Proposta · de Preços inferior àquela conside.rada vencedora no prazo de '.?.4 (vinte L 

quatro) horas após solicitação da Comissão Permanente de Licitação. A nova Proposta de\'erá ser 
apresentada em papel timbrado, de forma clara e precisa, não podendo ser manuscrita, nem conter 
rasura s ou entrelinhas, assinada pelo licitante ou seu representante legal, devidamente identificado. O 
não cumprimento deste item pode acarretar a desclassificação; 
b) Se a ME ou EPP, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova"Proposta, inferior à de 
menor preço, será facultada, pela ordem de classiµcação , às demais ME e EPP, a apresentação de nova 
Proposta, no prazo e na forma prevista na alínea " a" deste item .. 
c) Se houver duas ou mais ME e/ ou EPP com Propostas iguais; será realizado,sorteio, em ato público 
para es tabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova Proposta, na forma das 
alíneas anteriores. 
5.17.3- Se nenhuma ME ou EPP satisfizer as exigências deste Edital, ou ainda não exis tindo ME ou 
E PP participante, permanecerá a classificação inicial e será considerado vencedoli,,.çlo certame o licitante 
detentor da Proposta originalmente de menor valor. 
5.17.4- Procedida à classificação e constatando empate entre duas ou mais Propostas de Preços, e não 
for o caso de utilização da preferência do subi tem anterior, o desempate far-se-á obriga to ria m ctH, 

através de sorteio, depois de obedecido ao disposto no § 2° do Art. 3º da Lei nº 8.666 /93, em aro 
público, para o qual todos os licitantes classificados serão convocados em horário e local a serem 
definidos pela Comissão Permanente de Licitação. D ecorridos 30 (trinta) minutos da hora marcada, 
sem que compareçam todos os convocados, o sorteio será realizado a despeito da~ ausências. 
5.18- Caso todas as propostas se jam desclassificadas, a Administração poderá Í1tilizar-se da pre,,isào 
contida no Art. 48, §3º , da Lei Federal nº 8.666 / 93. 
5.19- f\ proposta apresentada deverá conter assinaturas do represente da empresa, bem como do 
responsável técnico da mesma, em todas as folhas, dando ciência que os mesmos assinam em conjunto. 
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5.20- Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de 
punições previstas na Cláusula - "DAS SA"\!ÇÕES ADMINISTRA TIVAS". 

Parágrafo Único: As propostas apresentadas devem trazer planilhas de composição de Bonificação e 
Despesas Indiretas - BDI de forma detalhada, admitindo-se na sua composição exclusivamente os itens 
constantes em anexo ao Orçamento Básico. 

6 - DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

6.1 - O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta de preço será 
realizada no dia, hora e local previsto nesta Tomada de Preços; 
6.2 - Recebidos simultaneamente os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HNBILITAÇÃO e "B" 
PROPOSTA DE PREÇOS, proceder-se-á a abertura dos envelopes referentes à documentação; 
6.3 - Será aberto o envelope (A) - Documentos de Habilitação, para análise, e para serem 
rubricados pela Comissão e pelos licitantes presentes; serão indicados ou sorteados 02 (dois) licitantes 
para fazer a análise dos documentos; 
6.4 - E m seguida ao exame realizado na documentação, será divulgado o resultado da habilitação; 
6.5 - Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, após obedecer ao disposto no ar1 . 
109, inciso I, alínea "a" da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados de seus envelopes 
propostas lacrados. 
6.6 - Após a fase de habilitação, não cabe desistên'cia de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão de Llcitação; 
6.7 - É iniciada a fase de Julgamento das Propostas, com a abertura dos envelopes propostas dos 
licitantes habilitados, gue serão examinados e rubricados pelt ~omissão e Licitantes presentes; 
6.8 - Dar-se divulgação do resultado do julgamento das pr(!postas e observância ao prazo recursa] 
previsto no art. 109, inciso I, alínea "b", da Lei n º 8.666/93 e árferações posterior s; 
6.9 - Será lavrada Ata circunstanciada durante· o transcorrer do certame; 
6.1 O - É facultada à Comissão de Llcitação ou autoridade superior, em gualguer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complemei1tàr a instrução do processo, vedada à 
inclusão posterior de documento ou informação gue deveria constar originalmente da proposta; 
6.11 - Caso todos os licitantes estiverem presentes no procedimento licitatório, e, tanto na fase de 
habilitação guanto na fase de julgamento das propostas, e s~e os mesmos desistirem do prazo recursa!. 
desistência esta gue deverá ser consignada em Ata, e, assibada pela Comissão e por todos < ,.., 

participantes do certame, poderá se passar da Fase de Habilitação para a Fâfé-de Julgamento da~ 
Propostas na mesma sessão; 
6.12- Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação no dia marcado para a 
abertura do certame, a Comissão suspenderá os trabalhos e marcará a data para a divulgação do 
resultado da habilitação. 

7 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

7.1. O critério de julgamento será o de menor preço GLOBAL. '"' 
7.1.1. Para o julgamento das propostas, a Comissão poderá utilizar-se de assessoramento técnico 
específico na área de competência cabível, através de parecer que integrará o processo. 
7.2. Também será desclassificada a proposta que: 
7 .2.1. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento; 
7.2.2. Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente E dital; 
7 .2.3 . Não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Memorial Descritiv~ . 
7.2.4. Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou ., 
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax :(88) 3429.2080 



•:1~--,. ~L TO SANTO 

7.2.5. Apresentar preços urutanos 
Orçamentária elaborada pelo órgão; 

· Nosso Município Em Boas Mãos 

superiores àqueles constantes da Planilha 

7.2.6. Apresentar preços unitários ou glob is simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 
os preços dos insumos e salários de merc do, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de pra riedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração; 
7.2.7. Apresentar preços manifestamente · exequíveis, assim considerados aqueles que não venham a 
ter demonstrada sua viabilidade, através documentação que comprove que os custos dos insumos 
são coerentes com os de mercado e qu os coeficientes de produtividade são compatíveis com 
execução do objeto do contrato; li 
7.2.7.1. Considera-se manifestamente ine i quível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 
70% (setenta por cento) do menor dos se · tes valores: 
a. Média aritmética dos valores das propo tas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado 
pela Administração, ou valor orçado pela dministração. 
7.2.7.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 02 (dois) dias úteis para comprovar a 
viabilidade dos preços constantes em sua oposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei 
nº 8.666, de 1993, sob pena de desclassific ção; 
7.3. Classificadas as propostas, na hipótes de participação de licitante microempresa (ME) ou empresa 
de pequeno porte (EPP), que faça jus ao · tamento diferenciado, será observado o disposto nos artigos 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2 06, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007: 
7.3.1. A Comissão verificará as proposta c;,lassificadas ofertadas por licitante · ME/EPP que sejam 
iguais ou até 10% (dez por cento) superi rês à proposta classificada em primeiro lugar, desde que a 
primeira colocada não seja uma ME/EPP. · ; ' ·' ~:>f ,,. · 
7.3.2. As propostas que se enquadrarem ssa condição serão consideradas ,empatadas com a primein 
colocada e o licitante ME/EPP melhor ssificado será notificado ·para, se desejar, apresentar u ni , 

nova proposta de preço para desempate, o tjgatoriamente a~aixo da primeira colocada. 
7.3.2.1. A nova proposta de preço dever ser apresentada de -acordo com as regras deste E dital, em 
sessão pública, no prazo de 02 (dois) dias eis, confados da difi da Ata ou da intiµiação do licitante. 
7.3.3. Caso a ME/EPP melhor classificad desista 01;1 não se manifeste no prazo estabelecido, ou não 
apresente proposta válida, . serão convo das as demais licitantes ME/EPP participantes que se 
encontrem naquele intervalo de 10% (de por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, segundo o estabelecido no subitens anteriores. 
7.3.4. Caso sejam identificadas propostas e licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 
10% (dez por cento), será realizado sorte para de~ qúà1 p.;.s licitàntes primeiro poderá apresentar 

nova oferta, con~orme subitens a~ima. 1 . · , . '"" 

7.3.5 . Havendo exlto no procedimento, sendo cons1qerada valida a nova próposta apresentada, a 
ME/EPP assumirá a posição de primei.r colocada do certame. Não havendo êxito, ou tendo sido a 
melhor oferta inicial apresentada por E/EPP, · ou ainda não existindo ME/EPP participante, 
permanecerá a classificação inicial. 
7.4. Havendo eventual empate entre prop 
3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegura 
a) produzidos no País; 
b) produzidos ou prestados por empresas 
c) produzidos ou prestados por empre 
tecnologia no País. 

stas, o critério de desempate será aquele previsto no anig, 
o-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

rasileiras; -"' 
s que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

7.4.1. Persistindo o empate, o critério d desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os 
licitantes serão convocados. 
7.4.1.1. O sorteio será feito através da apo ição em cédulas dos nomes dos licitantes empatados, sendo 
que ditas cédulas deverão ser colocadas e urna fechada, da qual será retirada apenas uma das cédulas, 
sendo esta a primeira classificada, e a sim retirando-se as cédulas sucess~amente, até que se 
classifiquem todos os licitantes então emp ados. 
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7.4.1.2. Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que compareçam todas as convocadas , o 
sorteio será realizado, a despeito das ausências. 
7.5. Após o julgamento e a classificação final das propostas, caso o licitante detentor do menor preço 
seja microempresa ou empresa de pequeno porte, que faça jus ao tratamento diferenciado, havendo 
alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
7.5.1. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela 
Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo 
insuficiente para o empenho devidamente justificados. 
7.5.2. O prazo para a regularização fiscal começará a correr a partir do encerramento da fase de 
julgamento das propostas, aguardando-se o decurso desse prazo para a abertura do prazo da fase 
recursa!. 
7.5.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666, de 1'~93, sendo facultado a 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação . 
7.6. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na 
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a 
decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada cm ata . 

8 - DA ADJUDICAÇÃO E DA ~QMOLOGAÇÃO 
....... l-i9.' 

8.1 - O objeto da licitação será adjudicado e h omologado ao autor da proposta vencedora por m enor 
preço GLOBAL, mediante· Contrato a s~r firmado entre este e a Prefeitura Municipal de ALTO 
SANTO. O adjudicatário tem o p razo de 05 (cinco) dias para ass.Ít1atura do Contrato, contado da data 
de sua convocação para esse fim. 1 . 

8.2- A lém das obrigações legais regulamen tares e as demais «onstantes ·deste instrumento e seus anexos, 
obriga-se a PROPONENTE a: 1· -,_ , ~--

8.2.1 - Apresentar documen tação referente · Regulàridade FíscaLden tro da valida;' , 
8.2.2- Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigaçõe constantes deste edital e não assinar o 
Contrato no prazo estabelecido no item 8.1, é f~cultada à Prefeitura Municipal de ALTO SANTO 
convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas 
condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação. 

9 - D O CONTRATO E DAS SUBCONTRATAÇÕES 
1 ~ . ,. 

9.1 - Será celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 8.666/93 e em 
conformidade com a minuta anexa ao presfnte Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 
05 (cinco) dias, a partir da data da convocai ão encaminhada à licitante vencedora do certame; 
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário m assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no 
subi.tem anterior, caracterizará o descum rimento total da obrigação, ficando sujeito às penalidades 
previstas na Lei nº 8.666 / 93 e alterações p steriores; 
9.3- Considera-se como parte integrante d Contrato, os termos da proposta ve~ cedora e seus anexos 
(se houver), bem como os demais element1 s concernentes à licitação, que serviram-de base ao processo 
licita tório; 
9 .4- O prazo de convocação, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e condições 
es tabelecidas, convocar os licitantes rema escentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida 
pela Comissão, para fazê-lo em igual prazj e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, 
ou revogar a licitação consoante prevê a L · nº 8.666 / 93 e suas alterações posteriores. 
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9.5 - E facultativo à administração celebrar o "Termo Contratual", podendo substituí-lo por outros 
instrumentos hábeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execução de 
serviço. 
9.G -Após Assinatura da Ordem de Serviço, por parte da CONTRANTANTE e CONTRATADA, a 
empresa terá no máximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame. 
9.7 - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e solidária 
perante a Contratante. 
9.8- As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada. 
9.9 - A Proponente vencedora da licitação, após a assinatura do contrato, poderá subcontratar, até o 
limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato, respeitando o mesmo limite para os itens 
do cronograma de execução; 
9.10- Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha 
sido considerada inabilitada. 
9.11-A empresa subcontratada deverá apresentar patrimônio líquido igual a um terço do exigido da 
Contratada Principal e apresentar os documentos a seguir relacionados: 
9 .11.1 - Relação das obras a serem subcontratadas. 
9.11.2 -Demonstração da capacidade técnica operacional no mínimo igual a 50%,j~inquenta por cento) 
das obras a serem subcontratadas, bem como comprovação de possuir, em s·eu quadro funcional, 
profissional qualificado, nos termos da lei, para gerir as obras que lhe forem subempreitadas. 
9.11.3 - Certificado de Cadastro na Prefeitura Municipal de ALTO SANTO. 
9.12- A Contratada deverá solicitar formalmente à Prefeitura Munibpal de ALTO SANTO os pedidos 
de subcontratação, com os quais a +nesma poderá anuir ,lf{:~1J,a~e a. apresentação de todos os 
documentos exigidos nesta cláusula. · "' •• ;J. i7 · . · , 
9 .13- Qualquer subcontratação somente será possí:vehom .a atilêrtcia nrévia da Prefeitura Municipal de 
ALTO SANTO, que exigirá contrato firtp.ado entre a empresa vencedora e '"b · seu subcontratado, 
mediante a apresentação de todos os dócumenros exigidos neste Edital e autorização expressa da 
Prefeitura Municipal de ALTO SANTO. 
9.13.1 - Da solicitação prevista no item supra, constará expressam.ente que a empresa contratada é a 
única responsável por todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo 
nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objete..destaLidtação. 
9 .14 - O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratad}.:J:será apresentado à Prefeitura Municipal 
de ALTO SANTO, que poderá objetar relativamente às cláusulas que poss~ em seu desfavor ou 
ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza. 
9.14.1 -Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CGNTRATADA é a única responsável por 
todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclU§ivo nome, e por todos os 
demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação. 
9 .15- A empresa subcontratada deverá apresentar o comg,;<?,'tã,;nte , d;e, .reço~ento da Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART no CREA, confortnê c'<Htdições estabelecidas para a empresa 
Contratada. -~ . 
9 .16 -Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os 
subcontratados. 
9.17 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razoes 
técnicas ou administrativas. 

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
... 

10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e 
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e sempre que possível indicando dia, mês 
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
10.2. Atestar na nota fiscal/ fatura a execução do objeto e o seu aceite; 
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10.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor resultante da prestação do serviço, no prazo , 
condições pactuados neste edital; 
10.4. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrnmento 
de Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Orçamento 
Básico; 
10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRAT.ADA ; 
10.6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora; 
1 O. 7. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato; 
10.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, após o 
procedimento administrativo, garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditório; 
10.9. Exigir o cumprimento de todas as ob igações assumidas pela CONTRATA~A, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua pr 

11.1- A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as ex1gênc1as , 
condições a seguir estabelecidas: 
11.2- Executar a obra através de pessoa idôneas, assumindo total responsamlidade por quaisquer 
danos ou falta que venham a cometer no d semp(_!nho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal 
de ALTO SANTO solicitar a substituição aqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 
11.3- Substituir os profissionais nos ca os , de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa pr tação dos serviços; · 
11.4- Facilitar a ação da FISCALIZA ÃO na inspeçã-9 di dobra:, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela ONTRATANTE;,,, 
11.5-Responder perante a Prefeitura Mu cipal deÀLTO SANTO, mesmo n~çaso de ausência ou 
omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizand ~a dev:idámente,-po.r _quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 
interesses, que possam interferir na execuç ó do Contrato, quer'.:st;jnm eles praticados por empregados, 
prepostos ou mandatários seus. A respon~ bilidade se estendftá ") danos tiusaQ.Cis-~ t~rceiros, devendo 

, X · ··,,,.r:. ·····-<:v, ... ·' ·,"· · , ..... · ··';t -~ - : ·, 

a CONTRATADA adotar medidas preve tivas contra esses d-an0s, com· fieko.bseivância das normas 
emanadas das autoridades competentes e d s disposições legais vigen~s,; _ 
11.6- Responder, perante as leis vigente , pelo sigilo dos dó cumerítos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONi:'R.A TO, sem C'.Qpf entimento prévio por 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso e quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de e ecução do CONTRA TO; 
11. 7- Pagar seus empregados no prazo revis to em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, dire ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições pre idenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho etc, fican o excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de 
ALTO SANTO por eventuais autuações a ministra tivas e/ ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas brigações, não se transfere à Prefeiturá: Municipal de ALTO 
SANTO; 
11.8- Disponibilizar, a qualquer tempo, oda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e pre idenciários relacionados com o objeto do CONTRA TO; 
11.9- Responder, pecuniariamente, por tod s os danos e/ ou prejuízos que forem causados à União, 
Estado, Município ou terceiros, decorrente da prestação dos serviços; 
11.10- Respeitar as normas de segurança e edicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente; ,,; 
11.11- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às prccauçôc~ 
para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação 
federal, estadual e municipal em vigor, incl sive a Lei nº 9.605, publicada no D.O.U. de 13 / 02 / 98; 
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11.12- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais 
danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou 
contratados; 
11.13 - Manter durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitaç? '.) e qualificação exigidas na licitação; 
11.14- Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimo e supressões até o limite fixado nos 
parágrafos do art. 65, da Lei nº 8.666 / 93 e suas alterações posteriores. 
11.15 - Registrar junto ao CREA e demais entidades es te Termo de Contrato e comprovar junto :1 
CONTRATANTE, até 30 (trinta) dias após a assinatura do mesmo; 
11.16- Fornecer os equipamentos de proteção individual aos seus funcionários, bem como ao~ 
subcontratados e zelar pela segurança da comunidade. 
11.1 7 - Manter nos locais dos serviços u "Livro de Ocorrências", onde serão registrados diariamente 
o andamento dos serviços e os fatos rel ·vos à execução das obras. Os registros feitos receberão o 
visto da CONTRATADA e da FISCAL! AÇÃO da Prefeitura Municipal de ALTO SANTO. r\s ,·ias 
deverão ser semanalmente destacadas e ncaminhadas para arquivamento na pasta de contrato da 
Prefeitura Municipal de ALTO SA TO e da Contratada, ficando na sala técnica do canteiro de obras a 
3ª via pertencente ao livro de ocorrência. s justificativas apresentadas para subsidiar as alterações do 
contrato devem estar inseridas no livro d ocorrência na data de sua ocorrência anexando os registros 
no pedido. 
11.18 - Prestar os serviços de acord com a , PLANILHA D E ORÇAMENTO BÁSICO E 
Q U ANTITA TIV O, partes integrantes do dital; ""' 
11.19 - A tender às normas da Associáçã . Brasi1:_eira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas 
internacionais pertinentes ao objeto contr tado; . 
11.20 - Responsabilizar-se pela conformid Ide, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, 
bem como de cada material, matéria-p · a ou componente individualmente considerado, mesmo que 
não sejam de sua fabricação, garantindo se I perfeito desemp.s:nho; 
11.21 - Apresentar, caso a CONTRA T f A seja obrigada pela legislação pertinente, antes da l' 
medição, cronograma e descrição da imp _tação das medidâf preventivas defu;µdas no Programa de 
Condições e Meio Ambiente de Trabalh ria Industrial da Construção - PCMAT, no Programa de 
Controle Médico de Saúde. Ocupaciona - PCMSO e seus respectivos responsáveis, sob pena, de 
retardar o processo de pagamento; 
11.22 - Regis trar o Contrato decorrente esta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o 
comprovante de ".Anotação de Respons ilidade Técnica" correspondente antes da apresentação da 
primeira fatura , p erante a Prefeitura Muni ipal de ALTO SA'NTO, sob pena de retardar o processo de 
pagamento; 
11.23 - Registrar o Contrato decorrente ,desta licitação junto ao INSS, e d~resentar a matrícula 
correspondente antes da apresentação d ; primeira fatura, pe'rànte a Prefeitura Municipal de ALTO 
SANTO, sob pena, de retardar o processo Ide pagamento; 
11 .24 - Fornecer toda e qualquer doctune tação, cálculo estrutural, projetos, etc., produzidos durante a 
execução do objeto do Contrato, de form convencional e em meio digital. 

12.1 - O Contrato terá prazo de vigên a de 12 (doze) meses, após sua assinatura, podendo ser 
prorrogado nos casos e formas previsto no are. 57 e incisos da Lei nº 8.666 / 93 e suas alreracões 
posteriores. 
12.2- Os pedidos de prorrogação de 
circunstanciado e do novo cronogram 
propostas, e de um novo Plano de Traba 
e Gerência de obras da Prefeitura Munici 

prazo deverão se fazer acompanhar de um relatório 
físico e físico -financeiro adaptado às novas condições 

o. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização 
l de ALTO SANTO. ,.,_ . 
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12.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à Gerência de Obras da Prefeitura Municipal 
de ALTO SANTO, até 30 (trinta) dias antes da data do término do prazo contratual. Os atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito , desde que notificados no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de ALTO SANTO, não serão considerados 
como inadimplemento contratual. Deverão também constar no livro de ocorrência da obra. 

13 - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

13.1- O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pela Prefeitura 
Municipal de ALTO SANTO, para este fim. 
13.2 - O objeto des te Contrato será recebido: 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da 
CONTRATAD A. 
b) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, mediante Termo de Recebimento Definitivo de 
Obra - TRDO, circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou 
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 
da Lei nº 8.666 / 93, não podendo este prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos 
excepcionais, devidamente justificados. 
c) A contratada, a partir do Termo de Recebimento Provisório de Obra citado no item "a" deste 
subitem, deverá colocar em teste de operação todas as unidades construídas, considerando testes de 
estanqueidade por um período mínimo de 60 (sessenta) d,ias, .. .fj.µ.do os quais, caso não se constate 
nenhum problema operacional e/ ou construtivo; se;rá ptocedidó o recebimento definitivo da obra. 
através de comissão especificamente designada pela RrefeiW,ta,'J\lunicipal de ALTQ SANTO. 
13.3- O Termo de E ntrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante apresentação da 
baixa da obra no CREA e no INSS, inexistência de qualquer pendência no contrato. 
13.4 - Somente serão emitidos atestados técnicos de obra após a emissão do Termo de Entrega e 
Recebimento Definitivo - TROO e após os testes de operação de todas as unidades construídas, caso 
não se constate nenhum problema operacional e/ ou construtivo. 

"· 

14 - DO REAJUSTAMENTO'BE PREÇOS 
. § 

14.1- Os preços são fixos~ irreajustáveis p elo período de 12 (doze) meses da apresentação da proposta 
comercial. Após os 12 (doze) meses os preços contratuais serà'.6 reajustados, tomando-se por base a 
data da apresentação da proposta, pela variação do Índice Nacional da Cohstrução Civil - INCC, 
COLUN1\. 35, constante da revista "CO J UNTURA E CONOM ICA'.', editada pela Fundação Getúlio 
Vargas. ' 
14.2- No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

[] -] ] 
R = V J 

O 

O 

, onde: 

R Valor do reajuste procurado; 
V Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 
L, Índice inicial-correspondente ao m ês da entrega da proposta; 
I Índice final-correspondente ao mês de aniversário anual da proposta. 

14.3- A aplicação do reajuste se fará a partir do 13º mês após a data-limite da apresentação da 
proposta de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula acima) se 
manterá fixo por 12 ( doze) meses, e assim sucessivamente a cada 12 ( doze) meses. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



..,,~ ......... 
~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

14.4- A data base de referência da proposta de preços será a data de apresentação da proposta de 
preços, e os possíveis reajustes, calculados a partir desta. 

15 - DA FORMA DE PAGAMENTO 

15.1 - O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços 
contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da 
licitação em especial no Cronograma Físico-Financeiro. 
15.2- Os pagamentos dos serviços serão feitos conforme medição da Ordem de Serviço emitida pela 
gerência de Obras da PMAS, pela CONTRATANTE, em moeda legal e corrente no País, através de 
ordem bancária em parcelas compatíveis com o Cronograma Físico-Financeiro, contra a efetiva 
execução dos serviços e apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado -pelo setor competente 
da CONTRATANTE, mediante apresentação dos seguintes documentos : 
I - Notas Fiscais de Serviços/Fatura; 
II - Cópias das Guias da Previdência .Social-GPS e de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço-FGTS, devidamente quitado, relativo ao mês da última competência vencida; 
III - Prova de Regularidade com as. Fazendas Federal, Estadual, Municipal, Seguridade Social, FGTS, 
conforme dispõe o Art. 29, III, da Lei nº 8.666/93 e o Tribunal de Contas da União (Decisão 705/94-
Plenário); ,.. 
IV - Outros documentos relativos à prova de cumprimento dos encargos previdenciários e trabalhista~ 
pela CONTRA T .ADA, nas hipóteses em que a Administração houver por necessário ou conveniente 
exigi-los . 
15.3- A CONTRATADA poderá apresentar a CONTRATANTE para pagamento, fatura ou 
documento equivalente. Recebida, a fatura ou cobrança será fXatninada pela CONTlv\ TANTE 
durante, no máximo, 1 O (dez) dias. Nó exame a CON~;r'A'.NTE, preliminarmente, verificará e 
certificará a efetiva execução dos serviços indicados na fattt' a e a regular entrega de seus efeitos. 
Estando tudo em ordem, o pagamento será feito . em até 20 (vinte) dias contados do vencimento do 
prazo de exame da fatura, sem nenhum acréscimo ou agregad()'. ,financeiro. Havendo correção a fazer, 
caso o pagamento seja efetuado a partir do 15° (décimo 'quinto) dia apôs o vencimento, a fatura 
retificada ou ajustada será processada como nova fatura,. qlliUlto';aos ptàzo:s 1âq:ui: estabelecidos. 
15.4 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATAQA eQ.S}µanto ;-p.endente de liquidação 

, i.;; 1,;;,'ié·• .. . ., .,. 

qualquer obrigação financeira que lhe caiba, sem prejuízo ~ ,,5Í6é a rêferiHa ob;rigação pendente poderá 
ser descontada do pagam.ento devido pela CON~TANTP.tpagaq~o-se ;então, apenas o saldo, se 
houver. " '•'~·si;, • 

15.5- Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, 
utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação. 
15.6- Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terá direito à percepção de juros à taxa de 1 % 
(um por cento) ao mês, calculado pro-rata dia. Não haverá atualização monetária em decorrência de 
atraso no pagamento, a menos que este seja superior a um ano. 
15. 7- Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da proposta vencedora 
poderão ser reajustados segundo índice que reflita o incremento de , custos setona1s da 
CONTRATADA, a cada período anual, conforme fixado na cláusula referente a reajustamento de 
preço. 
15.8- A primeira fatura a ser paga deverá estar acompanhada da ART ou RRT expedida pela entidade 
profissional competente da região onde estarão sendo executados as obras e serviços, comprovando o 
registro do Contrato naquele Conselho. 
15.9- Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos , de pleno direito, 
quando os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente, mantida ,ie.la CONTRATADA 
junto ao Banco/ Agência, valendo a CONTRATANTE como comprovantes de pagamento e como 
instrumento de quitação, os recibos dos depósitos ou transferências bancárias. 
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15.10- A inadimplência do Contrato, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferem à Adminis tração Pública a responsabilidade do seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
do Contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de 
Imóveis, conforme prescreve o Art.71, §1 ° da Lei nº 8.666/93, o entendimento do STI 
consubstanciado na ADC 16 e inciso IV da Súmula 331 do TST ficando condicionado à verificação 
caso a caso. 
15.11- O Contrato poderá ser rescindido, pela CONTRATANTE, unilateralmente, por justa causa, 
quando a CONTRATADA deixar de cumprir obrigações trabalhistas previstas em lei, inclusive àquelas 
atinentes à segurança e saúde do trabalho. 
15.12 - Serviços Extras : 
a) Os serviços extras por ventura existentes serão pagos na proporção que forem sendo executados, 
cujos preços unitários serão iguais aos preços da proposta da empresa vencedora; 
b) Caso haja serviços extras, não previstos na proposta vencedora, estes serão fixados mediante acordo, 
entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no Artigo 65, §1 º, da Lei nº 8.6,6.6/93 . 

16 - DAS MEDIÇÕES 

16.1 - Para obtenção do valor de cada medição deverão ser observadas as especificações e critérios 
constantes no PROJETO BÁSICO, parte integrante deste edital. 
16.2 - As medições mensais serão efetuadas no 15º (décimo quihto) dia do m ês ressalvadas a primeira e 

' a última medição que dependem das da~s de Ordem de Serviço e enoe~mento do contrato, 
respectivamente . Os serviços contratados 'e' executados deverão ser aprovados pela Fiscalização da 
Prefeitura Municipal de ALTO SANTO designada pelo seto1:, <i:le E ngenharia, através de medições 
parciais, mensais e/ ou final, realizadas de acordo com os tennos ·a seguir estabelecidos: 
1- Na apresentação da medição mensal deverá ·. ser encaminhado ànexo. ao pedido de medição, a 

respectiva memória de cálculo dos serviços executados e medidos, balanço parcial de materiais, planta 
iluminada contendo os trechos executados no período e o"' ácutriulado, relatório com fotografias das 
partes executadas mostrando o progresso em relação ao'..· trl~~ anterior, cópias das notas fiscais de 
fornecimento de materiais, justificativa,,-técbica casq nã~ seja cumprido os~ onogramas físico e 
financeiro no mês de referência, e os cronogramas reprogr&ados , de acordo con1 as normas da 
Prefeitura Municipal de j\LTO SANTO; quand~ .. se tratar :4~ servJços d~.' ? bras lineares: rede de 
distribuição, adutoras, rede Coletora, emissários de recalqpe/ ~9letó.r t;toncb ~e · en:i: 'obras localizadas 
como ligações prediais , deverá ser encaminhado an~xo ao pedido de ,qiediçãó 0 respectivo cadastro do 
mês anterior aprovado pela Prefeitura Municipal de ALTQ.,~Al1/f0, sob pena d e não ser encaminhada 
a medição do mês corrente. 
II- Somente serão medidos serviços inteiramente concluídos dentro da programação estabelecida no 
cronograma físico do Contrato para o período de ,Q1 (um) m ês. 
III- Os serviços não executados no mês serão automaticam ente idicionados ao mês seguinte, mediante 
justificativa técnica, analisada e aprovada pela Prefeitura Municipal de ALTO SANTO. Caso a 
justificativa não seja procedente, serão aplicadas as sanções previstas no item 15.2, "DAS SANÇÕES 
ADMINISTRA TIVAS" do E dital. 
16.3 - A empresa contratada deverá apresentar na medição final, a Certidão Negativa da Matrícula CEI 
da obra concluída. 

16.4 - A medição final será efetivada obedecendo aos seguintes procedimentos: 
I Ofício da gerência de obra, solicitando o Termo de Recebimento Provisório de Obras - TRPO; 
II Boletim de medição; 
III Memória de cálculo; 
IV Balanço final de material de obra aprovado e assinado pelo engenheiro fiscal, da contratada e pelo 
gerente da área, e responsável técnico da contratada; 
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V Termo de encerramento do diário de obras, assinado pelo: técnico fiscal, engenheiro fiscal, gerente 
da área e responsável técnico da contratada; 
V I Termo de Recebimento Provisório de Obras, assinado pelo engenheiro fiscal, geren te da area, 
responsável técnico da contratada e diretoria de engenharia; 
V II Cópia da Certidão Negativa da Matrícula CEI da obra concluída. 
16.5 - Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados, gue não discriminados na 
Planilha do Contrato, ou em suas eventuais alterações no curso do Contrato . 

17 - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRAT IVAS 

17.1. As penalidades Administrativas aplicáveis à CONT RATAD A, por inadimplência, estão previstas 
nos ar tigos 81, 87, 88 e seus parágra fos, todos da Lei nº . 8.666/ 93, senão vejamos: 

Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, 
aceitar ou retirar o instrumen to equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, caracteriza o â escumprimento total 
da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente 
estabelecidas. 
Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguint(:'S 
sanções: 
I - advertência; , .'; 
II - multa, -, na forma pr~vista no instrumento· convocatório ou no 
contrato; 
III suspensão temporana de 
impedimento de contratar com a 
superior a 2 (dois) anos; 

part1c1pação em licitação e 
Administração, por prazo não 

IV - declaração de inidcu1eidade para licitar ou contratar com a 
Administração P,µblica ~ guanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até gue seja pt--QF1bvida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre gue o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o praio da sanção aplicada com 
base no inciso anterior. 
§ 1 ° Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, 
além da perda des ta, responderá o contratado pela sua diferença, que 
será descontada dos pai,tmentos event\lalmente devidos pda 
Administração ou cobrada judicialmente. -.,. 
§ 2º As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão 
ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia 
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis . 
§ 3º A sanção es tabelecida no inciso IV deste artigo é de competência 
exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, 
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a 
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. (Vide 
art. 109 inciso III). 
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Art. 88. As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo antcnu1 
poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, 
em razão dos contratos regidos por es ta Lei: 
I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação; 
III - dem onstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

17 .2- A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do Contrato será calculada 
sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante, 
observando os seguintes percentuais: 
a) de 0,33% (trinta e três décimos por cen to), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 
(quinze) dias; 
b) de 0,5% ( cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16º ( décimo sexto) dia, até o hm 
correspondente a 30 (trinta) dias; 
c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite 
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a CONTRATANTE rescindirá o Contrato 
correspondente, aplicando-se à CONTRATAD A as demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93 . 
17.3- Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a 
CONTRATAD1\: 
a) Prestar informações inexatas ou obstaculizar o acesso,.. à íiscalização da CONTRATANTE, no 
cumprimento de suas atividades; . . : · 
b) Desatender às determinações da fiscalizaç~_o da CONTRATANTE; 
c) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas 
multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração-com~tida. 
17.4- Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a 
CONTRATADA: 
a) Executar os serviços em desacordo com o projeto básico,, normas e técnicas ou especificações, 
independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas; 
b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualqu'é~ ato que, por ~l'rudência, negligênu .1 
imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da 
obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados; 
c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má 
fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação <la 
CONTRATADA em reparar os danos causados. 
17.5- A aplicação da penalidade de advertência nos seguinte ·casos: 
a) Descumprin1ento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem 
pequeno prejuízo ao Município de ALTO SANTO /Ce, independentemente da aplicação de multa 
moratória ou de inexecução con tratual, e do dever de ressarcir o prejuízo; 
b) Execução insatisfa tória do objeto con tra tado, desde que a sua gravidade não recomende o 
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; 
c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades da 
CONTRATANTE, desde que não sejam passíveis de aplica.ção das sanções de suspensão temporária e 
declaração de inidoneidade. 
17.6 -Suspensão tem porária do direito de licitar e contratar com a administração: ,.,, 
a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Moradas Nova/Ce pode ser 

aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento 
licitatório ou a execução do Contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis da data do recebimento da intimação; 
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b) A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de ALT() 
SANTO /CE nos seguintes prazos e situações: 
b.1 ) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos: 
b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha 
acarretado prejuízos significa tivos para o Município de ALTO S1\NTO /CE; 
b.1.2) Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de 
advertência. 
b.2) Por 01 (um) ano: 
b.2.1) Quando a CONTRATAD A se recusar a assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela 
CONTRATANTE. 
b.3) Por 02 (dois) anos, quando a CONTRATADA: 
b.3.1) Não concluir os serviços contratados; 
6.3.2) Prestar os serviços em desacordo com o Projeto Básico, Especificações Técnicas ou com 
qualquer outra irregularidade, contrariando o disposto no E dital de licitação, não efetuando sua 
substituição ou correção no prazo determinado pela CONTRATANTE; 
b.3 .3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao Município de AI ,'I '() 
SANTO /CE, ensejando a rescisão do Contrato ou frustração do processo licitatório; 
b.3.4) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
b .3.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de J\LTO 
SANTO/CE, em virtude de atos ilícitos praticados; 
b.3.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de 
que seus empregados tenhar:n conhecimento em razão da execução deste Contrato, sem anuência prévia 
da CONTRATANTE. 
17.7- D eclaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública: 
a) A declaração de inidoneidade será proposta pelo (agente responsável pelo acompanhamento da 
execução contratual) a autoridade competente da CONTRATANTE se constatada a má-fé, ação 
maliciosa e premeditada em prejuízo do Município de ALTO SANTO/CE, evidência de atuação com 
interesses escusos ou reincidência de faltas que acart~,tem prejuízos ao Município de J\L TO 
SANTO/ CE ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas. 
b) A declaração de inidoneidade implica proibição de Lioitài .. ~u Contra~· com a· Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, perante a autoridade competente da CONTRATANTE, depois de ressarcidos os prejtúzo~ 
e decorrido o prazo de 05 (cinco) anos. "' 
c) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com tqqa a Administração Pública será aplicada 
à CONTRATADA nos casos em que: ~ ' 
c.1) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
c.2) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de .ALTO 
SANTO/CE, em virtude de atos ilícitos praticados; 
c.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que 
seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução des te Contrat;p, sem consentimento 
prévio da CONTRATANTE, em caso de reincidência; 
c.5) apresentar à CONTRATANTE qualquer documento falso , ou falsificado no todo ou em parte, 
com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual; 
c.6) praticar fato capitulado como crime pela Lei nº 8.666 /93. 
d) Independentemente das sanções a que se referem os parágrafos primeiro, segundo e terceiro, o 
licitante ou contratado está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda :1 

CONTRATANTE propor que seja responsabilizada: 
d.1) civilmente, nos termos do Código Civil; 
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d.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício 
profissional a elas pertinente; 
d.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente. 
17.8- Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal 
penalidade seja descontada de seus haveres. 
17.9- As sanções serão aplicadas pelo Titular da CONTRATANTE, facultada a defesa previa da 
interessada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de 
inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme §3º do An. 87 da 
Lei nº 8.666/93. 
17 .1 O- As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assim, o 
seu pagamento não eximirá a CONTRATAD A de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. 
17.11 - As sanções previstas neste instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e 
força maior, como tal definido na Lei Civil, devidamente comprovada perante o órgão solicitante da 
licitação. 17.12- As sanções pelo descumprimento das obrigações Contratuais es tão previstas no Termo 
de Contrato, parte integrante deste E dital. ...,. 

18 - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

18.1 - O Contrato a ser celebrado poderá ser rescindido: 
I - Administrativamente, nos seguintes casos: 
a) Não cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou de prazos; 
b) Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, dos deta1hes executivos ou de 
prazos; 
c) Lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 
d) .Atraso injustificado no irúcio das obras, serviços ou fornecimentos; 
e) ,\ paralisação das obras, dos serviços ou do fomeciment.Q, sem. justa causa e prévia comunicação a 
CONTRATANTE· '" . , Íl,w• 

·1 f) A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associâção do licit.ant~ntratado a outrem, 
cessão ou transferência total ou parcial, bem como fusão, cisão. ou incorporação do licitante contratado, 
não admitido previamente pela CONTRATANTE; . 
g) D esatendimento às determinações regulares das autoridades designadas para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como a de seus superiores; 
h) Cometimento reiterado de fa ltas na execução do objeto contratado; 
i) Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a JUlZ O da 
CONTRATANTE, ponham em risco a perfeita execução das óbras e serviços; 
j) Dissolução da sociedade CONTRATADA; 
k) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da es trutura do licitante contratado que, a juízo da 
CONTRATANTE, prejudique a execução do Contrato; 
1) Razões de interesse do serviço público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinada pela CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo referente ao Contrato; 
m) Supressão de obras e/ ou serviços que acarretem m odificações do valor inicial do Contrato além do 
limite imposto ao contratado; 
n) Suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE por 'prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
Ragamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações. 
E assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas, até que 20 seja normalizada a situação; 
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o) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, em razão da 
execução do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao licitante contratado, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 
p) Não liberação, pela CONTRATANTE, de área ou local para execução dos serviços, nos prazos 
contratuais, assegurado ao licitante contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 
suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 
q) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja impeditivo da 
execução do Contrato. 
r) Descumprimento do disposto no inciso V do Art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis . 
II - Amigavelmente pelas partes. 
III - Judicialmente. 
18.2- A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente. 
18.3- No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse do serviço público, prevista 
nas letras " l", "m", "n", "o", "p" e "q", do inciso I sem que haja culpa do licitante contratado, es te será 
ressarcido dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovado, tendo ainda direito a: 
I - Devolução da garantia prestada; ··• 
II - Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão; 
III - Pagamento do custo de desmobilização. 
18.4- A rescisão administrativa elencadas nas alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f', "g" , "h" "i" , " j", " k" 
" l" e "q" , poderá acarretar as seguintes consequências, aplicáveis segundo a ocorrência que a justificar, 
sem prejuízos das sanções previstas: ~. 
I - assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local,çm que se encontrar, por ato próprio da 
CONTRATANTE; . ' 
II - ocupação e utilização nos termos da legislação vigente, do local, instalação, equipamentos, m.aterial 
e pessoal empregados na execução do Contrato, necessário à sua continuidade, a serem devolvidos ou 
ressarcidos posteriormente, mediante avaliação na forma do inciso V do Art. 58, da Lei nº 8.666 / 93 e 
suas alterações; 
III - execução de garantia contratual, se for o caso, para ressarcimen.toil CONTRATANTE dos valores 
das multas e indenizações a ela devidas; 
IV - retenção dos créditos decorrentes do Contrato ar~ -;; o 1.imi.te do§.._ g rejuízos causados a 
CONTRATANTE . ,· 

18.5- A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II d9 parágrafo anterior fica a critério da 
CONTRATANTE, que p oderá dar continuidade às obras e/ou serviços por execução direta ou 
indireta. 
18.6- O presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, pela CONTRATANTE, se a CONTRATAD A 
transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução das abras e/ ou serviços contratados, sem prévia 
e expressa autorização da CONTRATANTE. 
18.7- Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito;''senão aquele previsto 
no Art. 393 do Código Civil Brasileiro. 
18.8- Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa. 

19 - DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

19. 1 - A FISCALIZAÇAO da execução das obras e/ ou serviços será feita pekt -CONTRATANTE , 
através de seus representantes, equipes ou grupos de trabalho, de forma a fazer cumprir rigorosamente 
os detalhes executivos, as especificações, os prazos, as condições do E dital, a PROPOST r\ D E 
PREÇOS e as disposições do Contrato. 
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§1 ° - Fica reservado à FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro de Obras, 
todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso não previsto no E dital, nas Especificações, nos 
Detalhes Executivos, nas Leis, nas Normas da CONTRATANTE, nos Regulamentos e em tudo mais 
que, de qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamente, com as obras e/ ou serviços em questão e 
seus complementos, ouvida a autoridade do órgão. 
2° - Compete, ainda, especificamente à FISCALIZAÇÃO: 

a) Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e es tipular o prazo para a sua 
retirada da obra; 
b) Exigir a substituição de técnico, mestre ou operário que não responda técnica e disciplinarmente às 
necessidades da obra, sem prejuízo do cumprin1ento dos prazos e condições contratuais; 
c) Decidir quanto à aceitação de material "similar" ao especificado, sempre que ocorrer motivo de força 
ma10r; 
d) Exigir da CONTRATADA, o cumprimento integral do estabelecido no edital; 
e) Indicar à CONTRATADA, todos os elementos indispensáveis ao início das obras, dentro do prazo 
de 05 (cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Execução de Serviços; 
f) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA; 
g) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATAD A; 
h) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros; 
i) Promover, com a presença da CONTRATADA, as medições .de obras e/ ou serviços executados. 
j) Transmitir, por escrito, as instruções e ~s modificações dos detalhes executivos que porventura 
venham a ser feita, bem como alterações de prazos e de cronogramas; 
k) Dar a CONTRATANTE imediata ciência dos fatos que possam levar à aplicação de penalidade~ 
contra a CONTRATADA ou mesmo à rescisão do Contrato; 
1) Relatar oportunamente a CONTRATANTE ocorrência ou circunstância que acarretar dificuldade~ 
no desenvolvimento das obras e/ ou serviços em relação a terceiros. 
m) Examinar os livros e registros. ' 
§3º - A substituição de qualquer integrante da equipe técnica dá, CONTRATADA, durante a execução 
das obras e serviços, dependerá da aquiescência da FISCAI,IZAÇÃO quanto ao substituto apresentado. 
§4º - Com relação ao "Diário de Ocorrência", compete à F ISCALIZAÇÃO: 
a) Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante contratado; 
b) Registrar o andamento das obras e serviços, tendo em vista os detalhes executivos, as especificações, 
os prazos e cronogramas; 
c) Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da OO~TRATADA no referido Diário; 
d) Dar solução às consultas feitas pela CONT RATADA, seus ptepostos e sua equipe; 
e) Regis trar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabal.Boo,u u ao procedimento 
da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe; 
f) Determinar as providências cabíveis para o cumprimento dos detalhes executivos e especificações; g) 

Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário. 
19.2 - Alterações do Contrato original que venham a ser necessária serão incorporadas ao Contra r<, 
durante sua vigência, mediante Termos Aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pela CONTRATANTE: 
a. Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das especificações, para 
melhor adequaçã o técnica do objeto; 
b. Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou dirninuição 
quantitativa de seu objeto até os limites permitidos na forma do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, do valor 
inicial do Contrato ou instrumento equivalente. 
II - por acordo entre as partes: 
a. Q uando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes; 
b. Quando necessária à modificação do regime de execução, em fase de ~erificação técnica de 
inaplicabilidade dos termos do Contrato original; · 

!li\'.'...'. 
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e. Quando necessana à modificação da forma de pagamento, por 1mpos1ção de circunstância 
superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do pagamento com relação ao 
Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente contraprestação da execução do objeto. 
19.3- Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na Proposta inicial serão 
fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra "b", do inciso I. 
19 .4- No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a CONTRATADA já houver adquirido 
os materiais, ou se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser pagos pelos 
custos de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, 
podendo caber indenização por outros danos, eventualmente decorrentes da supressão, desde que 
regularmente comprovados. 
19.5- Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos após a data de apresentação 
da PROPOSTA DE PREÇOS, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na 
revisão desses, para mais ou para menos, conforme o caso. 
19.6- E m havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da CONTRAT,\D,\, a 
CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio Econômico-financeiro inicial. 
19. 7- A CONTRA, T ADA se obriga a aceitar, nas m esmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizeram necessários na contratação, nas formas do artigo 65 da Lei n º 8.666 / 93, do 
valor inicial do Contrato. 
19.8- Durante todo o período de execução do Contrato será exercida estrita observância ao equilíbrio 
dos preços fixados no neste Contrato em relação à vantagem originalmente ofertada pela empresa 
vencedora, de forma a evitar que, por meio de termos aditivos futuros, o acréscimo de itens com preços 
supervalorizados ou eventualmente a supres~o 0 1;1 modificação de ite_ns com !fr~os depreciados viole 
princípios administrativos. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A FISCALIZAÇÃO se efetivatá \ nó local da Obra, por profissional 
previamente apresentado pela PREFEITURA, que comunicará suas atribuições . 

... 

-~ 20 - DA DOTAÇÃO 'pRÇ~NTÁRIA 
. ·;· . ·. / $•·; •.'< < 

20.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da dotação orçamentária nº.: 330115 451 
1002 1.041- Construção, Ampl. Reforma e Requalificação de Vias e Logradouros; Elemento de 
Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica; consignado no Orçamento 
Municipal de 2023. 

21 - DOS ANEXOS 

21.1. São partes integrantes e complementare~ deste E dital os seguintes Anexos: ,....,. 
Anexo I - CAD ERNO DE ENCARGOS, PLANILHAS DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA 
FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL D E CÁLCULO, COMPOSIÇÃO DE B.D.I, COMPOSIÇÃO 
DE PREÇOS UNITÁRIOS, COMPOSIÇÃO D E ENCARGOS SOCIAIS, MEMORIAL 
DESCRITIVO, E SPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, RELATÓRIO FOTOGRÁFICO, PROJETOS 
(PEÇAS GRÁFICAS) E ANOTAÇÃO D E RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART; 
Anexo II - Minuta de Proposta de Preços; 
Anexo III - Minuta de Contrato; 
Anexo IV - D eclaração de Habilitação; 
Anexo V - Declaração de fatos Impeditivos; 
Anexo VI - Declaração Trabalhista; 
Anexo V II - Modelo de Declaração de ME ou E PP; 
Anexo VIII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de ALTO 
S;\NTO; 
Anexo IX - Declaração de Aplicação de Materiais nas Obras . 
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22 - DA IMPUGNAÇÃO, CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO E 
RECURSOS AO EDITAL 

22.1 - A impugnação de edital se dará nos prazos e condições relacionadas no art. 41 da lei 8.666/93, e 
suas alterações posteriores. 
22.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa 
que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito 
de recurso. 
22.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
22.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante 
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que 
preencham os seguintes requisitos: 
a) O endereçamento à Comissão Permanente de Licitação de ALTO SANTO; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal, ao qual, deverá o mesmo 
apresentar instrumento procuratório, com firma reconhecida (no caso procuração particular), e, ainda 
original ou cópia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de identidade COM FOTO 
RECENTE; na hipótese de sócio ou diretor, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada "in 
loco" na sede da Prefeitura de ALTO SANTO, dentro do prazo editalício; 
c) O fato e o fundamento juridico de seu Pf dido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos; 
d) O pedido, com suas especificações; , ,. 
e) A resposta do Município de ALTO SAN ':çO, será dispbnibilizada a todas os interessados mediante 
publicação do ato no Diário Oficial ou jornal de grande circulação regional, conforme disposto na Lei 
Municipal e constituirá aditamento a estas Instruções. 
22.5 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado . 
22.6 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a rea.4zação do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetaria formulação da;'p;9postas. 
22.7 - Q ualquer modificação neste edital será divulgada pela mf sma forma que se deu ao texto original, 

" exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
22.8 - E m qualquer fase do procedimento licitatório, o Presidente da CPL ou a autoridade competente, 
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir 
sejam sanadas falhas fo rmais de documentação que complementem a-instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, 
fixando o prazo para a resposta. 
22.9 - Os licitantes notificados para pres t~r quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo w 
prazo determinado pelo Presidente da CPL', sob pena de desclassificação/inabilit~o. 
22.10 - O Município de ALTO SANTO/CE poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 
no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo. 
22.11 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que es tabelece o art. 109 da Lei nº 
8.666 / 93 e suas alterações, e deverão seguir os seguintes requisitos: 
a) O endereçamento à Comissão Permanente de Licitação de ALTO SANTO; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal, ao qual, deverá o mesmo 
apresentar instrumento procuratório, com firma reconhecida (no caso procura~. particular), e, ainda 
original ou cópia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de identidade COM FOTO 
RECENTE; na hipótese de sócio ou diretor, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada "in 
loco" na sede da Prefeitura de ALTO SANTO, dentro do prazo editalício; 
c) O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos; 
d) O pedido, com suas especificações; · 
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e) A resposta do Município de ALTO SANTO, será disponibilizada a todas os interessados mediante 
publicação do ato no Diário Oficial ou jornal de grande circulação regional, conforme disposto na Lei 
Municipal e constituirá aditamento a es tas Instruções. 

Parágrafo Único: As impugnações e recursos que por ventura sejam interpelados neste procedimento 
adminis trativo, deverão ser protocolados " in loco", em horário de expediente (a té as 13:00 horas) no 
setor de Protocolo da PMAS, localizado no paço Municipal; não serão acatados impugnação e recursos 
enviados através de e-mail. 

23 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

23.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus forneced on ~ 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se 
as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta" : o ferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

~ 

contrato; 
b) " prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) " prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando es tabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; ,, 
d) " prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causát dá-no, qireta. ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação eni um processo licitatót:io ow.; afetar a execução do 
contrato. 
e) " prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao~ 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício, do direito de o organismo financei ro 
multilateral promover inspeção. ' 
23 .2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre .,urna empresa ou pessoa fisica, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento 
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

... 
orgarusmo. 
23.3 . Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a set · financiado, em parte 
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e / ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar 
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 
23.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas 
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada cm 
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do 
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas 
administrativas, criminais e cíveis. 
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24 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1 - A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade 
no processo e/ ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por decisão 
fundamentada, em que fique evidência a notória relevância de interesse do Município. 
24.2 - É vedado ao servidor dos órgãos e/ ou entidades da Administração Pública Municipal de ALTO 
SANTO, Autarquias, E mpresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público 
Municipal de participar como licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta pessoa, dos 
procedimentos desta Licitação. 
24.3 - A homologação e adjudicação da presente Licitação será feita pela autoridade administrativa 
competente, conforme dispõe o artigo 43, inciso VI, da Lei nº 8.666/93 de Junho de 1993 e suas 
posteriores alterações. 
24.4 - Os casos omissos neste E dital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos 
termos da legislação pertinente. 
24.5 - Os envelopes apresentados depois da hora es tabelecida não serão aceitos . 
24.6 - A contratada poderá sub-empleitar serviços especializados contidos no objeto do contrato, desde 
que previamente autorizado, pôr escrito, pela Prefeitura Municipal de ALTO SANTO, mantendo, 
contudo, integralmente, as responsabilidades assumidas neste instrumento. "' 
24.7 - Independentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condições estabelecidas 
no presente Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora. 
24.8 - Quando da .elaboração da proposta de preços fazer a mesma organizada, na ordem respectiva 
contida neste E dital. 
24.9 - O Contrato, Adjudicação e Homologação, da empxeit.ada será efetuado com a empresa que 
apresente o menor valor GLOBAL. , 
24.1 O - Todos os documentos apresentados _peste c.ertame deverão ser apresentados em original e/ ou 
por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas; não será aceito em hipótese 
nenhuma, em nenhuma fase do certame, ·· documentos autenticados pela forma eletrônica 
(AUTENTICAÇAO ELETRÔNICA). 
24.11 - O edital completo e seus anexos estarão dispostos na Prefeitura Municipal de ALTO S1\NTO, 
na sala da Comissão de Licitação, localizada à Av. Cel. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, ALTO 
SANTO, Ceará ou através do site: www.tce.ce.gov.br .. 
24.12 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pele/ mesmo inst11;1@~~0 de publicação em 
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estl,\belecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das p~opostas. , · 
24.13 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supêrveniente qué impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
por parte da Comissão de Licitação em contrário. ' 
24.14 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
24.15 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
24.16 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o 
caso, para representá-lo na execução do contrato. 
24.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
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25-DO FORO 

25.1- Fica eleito o foro da Comarca de ALTO SANTO, Es tado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

ALTO SANTO, 05 de dezembro de 2023. 

~ ºCL R.sso? {ft/Twtlo 
Manoel Pessoa Coutinho 

Presidente da CPL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



, ,.,1Ul;I;, Jt l 

.~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO! 

(TOMADA DE PREÇOS N º TP-008/2023-SEINFRA) 

CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHAS DE ORÇAMENTO, 
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, COMPOSIÇÃO DE B.D.I, 

COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS, COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS 
SOCIAIS, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, ANOTAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA-ART. 
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1. INTRODUÇÃO 

O município de Alto Santo localiza-se na microrregião do Baixo Jaguaribc do [stado 

do Ceará e lem como coordenadas geográficas a lalilude 5° 31' 15" (S) e a longílude de 38° 16' 

19" (W). Com uma área de 1.338,74 Km\ equivale a 0,90% do território estadual. Possuí uma 

altitude média de 79,5m em relação ao Nível do Mar e limita-se ao Norte com os municípios 

de Tabuleiro do Norte, São João do Jaguaribe e Morada Nova; ao Sul com os municípios de 

Potiretama e lracema; a Leste com o município de Apodi do Estado do Rio Grande do Norte; e 

à Oeste com o município de Jaguaribara. (IPECE 2015). 

Está inserido na Micro1Tegião Geográfica do Baixo Jaguaribe juntos aos municípios de 

lbicuitinga, Limoeiro do Norte, Morada Nova, Palhano, Russas, Jaguaruana, São João do 

Jaguaribe e Tabuleiro do Norte. Também faz parte da Mesorregião Geográfica do Jaguaribe. 

Encontra-se na Macrorregião de Planejamento Litoral Leste/Jaguaribe- Região Administrati va 

1 O. Existe ainda a divisão territorial por regiões articuladoras de cultura, da Secretaria de 

Cultura do Ceará, que obedece a mesma formação geográfica da Macrorregião de 

Planejamento. 

A divisão político-administrativa de Alto Santo de acordo com o IPECE (2015), o 

município é dividido em sete distritos: Alto Santo (Sede), Castanhão, Baixio Grande, Batoque, 

Boa Fé, Bom Jesus e Cabrito. Possui ainda diversas outras localidades espalhadas sobre seu 

território. O acesso ao município, a pa11ir de Fo,taleza pode ser feito através da BR-116, até um 

pouco depois de Tabuleiro do Norte, e daí tomando-se a CE-138 até a sede municipal de Alto 

Santo. 

2. PRELIMINARES 

Objeto: Serviços Operacionais De Recomposição E Manutenção Do Sistema Viário De 

Diversas Ruas Da Sede, Distritos E Vilas Do Município De Alto Santo - Ce. 

O presente conjunto de especificações e descrições tem por objetivo realizar Recomposição E 

Manutenção Do Sistema Viário De Diversas Ruas Da Sede, Distritos E Vilas Do Município De 

Alto Santo - Ce, visando a melhoria do trafego nas ruas. 

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E 11i_fí-,-,:iliilr,M/ 

Cl lE .' cr 1! •'(16 .s.12 2 ··.: 
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Esta especificação engloba obrigações da empresa executora, doravante designada como 

CONTRATADA, serviços estes que foram contratados pela prefeitura de Alto Santo. 

doravante designada de CONTRATANTE, no que se refere as especificações e normas de 

SERVIÇOS OPERACIONAIS DE RECOMPOSIÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA 

VIÁRIO l)l::: DIVERSAS RUAS DA Sl:::DE, DlSI RI ros E VILAS DO MUNICÍPIO l)l::: 

ALTO SANTO - CE. 

3.1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

3.2. CONSERVAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO 

3.2.1. RECOMPOSIÇÃO DE MEIO FIO EM CONCRETO 

O meio fio será em concreto e deverá seguir as dimensões e fôrma conforme o projeto, 

desta forma é de suma importância que siga restritamente ao projeto apresentando onde consta 

as dimensões do meio fio de no projeto e suas respectivas áreas. 

3.2.2. RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO 

C/REJUNTAMENTO ATÉ 10% DE PEDRA NOVA PARA REPOSIÇÃO (M2) 

As pedras a serem utilizada para esse fim deverão ter as seguintes características: Serão 

extraídas de rochas eruptivas, tais como Granitos, Sienitos, Dioritos, Garbos, Basaltos, 

Dibasaltos, etc. A resistência a compressão será igual ou superior a 50 Mpa. Serão resistentes, 

duráveis limpas e isentas de fendas ou outras imperfeições. A areia escolhida para esse serviço 

deverá ser grossa, lavada e livre de materiais orgânicos e ácidos. Deverá ter uma altura mínima 

de 0,15m. 

O rejuntamento deverá ser executado com argamassa de cimento e areia grossa de 

traço 1 :4. O acabamento final deverá apresentar a face superior da pedra isenta de restos de 

argamassa. 

3.2.3. RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA 

C/REJUNTAMENTO ATÉ 20% DE PEDRA NOVA PARA REPOSIÇÃO (M2) 

A recomposição da pavimentação será executada em pedra granítica nova da região, 

com reaproveitamento. A pedra será quebrada em tamanho di versos com dimensões não 
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superior a 0.1 x0, l 5x0, 15m, assentada cm colchão de pó de pedra, acunhada uma a uma e 

batidas com maitelo apropriado de uso do calceteiro, logo depois coberto com urna fina camada 

de areia do próprio colchão de modo a facilitar a compactação. A compactação será executada. 

Inicialmente com um malho de madeira e em seguida com compactador de placa CM-20, com 

passadas cruzadas. 

3.2.4. LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA 

Será de responsabilidade da empresa a retirada de toda sobra de material e limpeza do 

local de trabalho. Ainda ao término da obra, será procedida uma rigorosa verificação final do 

funcionamento e condições dos elementos, cabendo ao Construtor refazer ou recuperar os danos 

verificados. 

3.3. EXECUÇÃO 

A execução ficará a cargo da empresa contratada, Empreiteira, após processo licitatório, 

que deverá providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), para execução da 

Obra, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA local. Deve atender as 

especificações deste memorial e do contrato de prestação de serviço que será celebrado entre a 

Empreiteira e o Federado contratante. Para a execução dos serviços serão necessários ainda os 

procedimentos normais de regularização do Responsável Técnico da Empreiteira, junto ao 

contratante, com relação ao comando da obra (residência), diário de obra, licenças e alvarás. 

3.4. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

3.4.1. NORMAS GERAIS 

3.4. 1. 1. APRESENTAR QUADRO TECNICO 

A contratada deverá apresentar à contratante, antes do início de execução dos serviços, 

um comprovante que possua em seu quadro técnico na data da licitação, um profissional de nível 

superior reconhecido pelo CREA- CE, detentor de acervo técnico que comprove a execução de 

serviços semelhantes aos discriminados nesta especificação. 
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3.4.1 .2. FORNECER PROJETOS 

A contratante fornecerá à construtora, mediante pedido por escrito, os projetos de 

arquitetura, urbanização e paisagismo, assim como os seus respectivos detalhes. 

3.4.1.3. FISCALIZAÇÃO 

A contratante efetuará fiscalização regular dos serviços através de técnicos da sua 

Equipe de Fiscalização, com autoridade para exercer toda e qualquer ação de controle de 

fiscalização dos serviços. 

3.4.1.4. MATERIAIS E SE RVIÇOS 

Estas especificações de materiais e serviços são destinadas à compreensão e 

interpretação dos Projetos de Arquitetura, Projetos complementares e Planilha Orçamentária. 

Os demais Projetos deverão ser elaborados e providenciados pelo ente contratado em comum 

acordo com o contratante. 

3.4.1.5. MEMORIAL DE CÁLCULO E PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

O Memorial de Cálculo e a Planilha Orçamentária, foram elaboradas a pai1ir do modelo 

de projeto padrão (Projeto Arquitetônico), implantado em um terreno específico, em que a 

fundação prevista é superficial do tipo direta, com sapatas isoladas e vigas baldrame, alvenaria 

de pedras argamassadas etc. As dimensões das peças especificadas nesses documentos foram 

adotadas apenas para servir de passe para se estimar o custo da construção, onde sempre que 

houver discrepâncias, entre projetos complementares, projetos arquitetônicos e orçamento, 

seguir sempre o critério do orçamentista e durante o processo construtivo consultar o 

responsável técnico indicado pelo contratante. 

3.4.1.6. DÚVIDAS DE PROJ ETOS 

Caso existam dúvidas de interpretação sobre as peças que compõem o Projeto de 

Arquitetura, elas deverão ser dirigidas ao contratante antes do início da obra, com o contratante, 

este por sua vez irá indicar o responsável técnico para sanar essas dúvidas, aprovando ou 

reprovando as hipóteses de solução. 
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3.4.1.7. TROCA DE MATERIAIS 

Para eventual necessidade nas alterações de materiais e (ou) serviços propostos, tanto 

por parte do contratante, quanto por parte do contratado, deverão ser previamente apreciados 

pela responsável técnico indicado pelo contratante, que poderá exigir informações 

complementares, testes ou análises para embasar Parecer Técnico final à sugestão apresentada. 

3.4.1.8. PEÇAS CRAFICAS 

Todas as peças gráficas deverão obedecer ao modelo padronizado pela ABNT, devendo 

ser rubricadas pelo profissional Responsável Técnico da Empresa Contratada. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em caso de dúvida ou divergência na interpretação dos projetos e especificações, deverá 

ser consultada a fiscalização. Serão impugnados pela fiscalização todos os serviços executados 

em desacordo com as especificaçõese projetos. A comunicação entre a CONTRATANTE e a 

CONTRATADA, e vice-versa, relativa à execução da obra, somente terão validade se efetuadas 

por escrito. 

A não ser quando especificados em contrário, os materiais a empregar serão novos, 

todos nacionais, comprovadamente a 1 ª qualidade e satisfaçam rigorosamente as condições 

nesta especificação e obedecerão às prescrições das normas da ABNT. As expressões de 

"primeira qualidade" ou "similar" significa, quando existirem diferentes graduações de 

qualidade de um mesmo produto, essa graduação a ser utilizada será sempre a maior, e para 

que todo e qualquer "similar" possam ser utilizados, o construtor deverá consultar a 

FISCALIZAÇÃO por escrito, e em caso de aprovação ou desaprovação, está também será 

comunicada por escrito. 

OBS: O PRESENTE MEMORIAL TEM POR OBJ ETIVO ORIENTAR OS 

PROFISSIONAIS DE ENGENHARIA PARA AS BOAS PRÁTICAS E A EXECUÇÃO 

ADEQUADA DA OBRA ACIMA SUPRACITADA, ALÉM DISSO, TEM POR OBJETIVO 

SALIENTAR QUE QUAISQUER INCONSISTENCIAS ENTRE TODOS OS OBJETOS 

NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DA OBRA ESTÃO SUBMETIDOS AO 

ORÇAMENTOS E O MEMORIAL DESCRITIVO, CASO HAJA DISCREPANCIAS 
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ENTRE OS PROJETOS. OU SEJA, CASO EXISTAM INCONSISTENCIAS ENTRE OS 

PROJETOS, DEVE-SE SEGUIR O MEMORIAL DESCRITIVO E O ORÇAMENTO, SE 

AINDA ASSIM HOUVER ERROS, DEVE-SE SEGUIR O ORÇAMENTO, E DURANTE 

TODO O PROCESSO CONSTRUTIVO DEVE-SE CONSULTAR O CONTRATANTE 

PARA O PARECER FINAL E A TOMADA DE SOLUÇÕES A PROBLEMAS DE 

PROJETO/EXECUÇÃO. 

S TAVARES 
·vil 

CREA/CE 0618322744 

NOVEMBRO DE 2023, Al TO SANTO- CE 
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OBRA: SERVIÇOS OPERACIONAIS DE RECOMPOSIÇÃO E MANU--ENÇPO DO SISTEMA VJÁRIO DE DIVERSAS RUAS DA SEDE, DISTRITO'., E VILAS DO MUWCÍPIO DE ALTO SANTO - CE 

DATA: NOVEMB~O/2023 

PU~NILtfA [)0 ORÇAIVIEN'TO ESTIMADO 

CÓDJ~[ 
-

1 
l l;lillID] QlJANT·~~EÇO _!JNil"ARI~~ PREÇ.ê) 

ITEM DESCRIÇÃO FCtNTE 
- __ ---~ SEM BIÔiT ÇOM ~DI TOTAL R$ 

1 CONSERVAÇAO DO SISTEM,\ VIAIUO UltBANO R$ 1.:369,255,CI0 
1.1 C2927 RECC~~POSI½O flE MEIO FIO EM CONCRETO _ SEJNFRA M L 500 30 fil..l.O 47 R$ 25 97 R$ 3f .955,00 

RECOMPO~;JÇAO DE PlWIMENTAÇAO EM PARALElEPIPEDO 
ComposiçÕ!!S 

1.2 COM-10231 C/REJUNT.t,MENl O ATÉ 10% DE PEDRA NOVA PARA M2 t:!.000,30 R$ 5!i,22 R$ 70,05 R$ 84(1.600,00 
REPOSIÇÃO 

Proprias ----- ---
RECOMPOSIÇAO DE PAVIMENTJ\ÇAO EM PEDRA TOSCA 

Composições 
1.3 COM-10232 C/REJUNT.t.MENlO ATÉ 20% DE PEDRA NOVA F'.t\RA M2 10.000,30 R$ 3!i,57 R$ ·15, 12 RS 451.200,00 

REPOSIÇÃO 
Proprias 

-
1 4 C3447 LIMPEZA DE PISO EM AREA URBAMIZAD,\ SEINFRA M2 22.000 30 -~:..J.38 R$ .L.?2 __ J($ 3f. 500,0p 

VALOR BOI TOTAL: 
NOTl-15: VALOR OR.ÇAMIENTO: 
a) f?nte c!e preços Tabela aa SEINF'RA-CE Versão 28.1 c/desone1ação V.HOR TOTAL: ----- -
b) 801 de Z(i85'% sobre os s,~rvips 

Suyani 

Página 1 d~ 9 

-
PESO (ºA>) 

100,00% 
____ 2,84% 

f.1,39% 

- -
32,95% 

-
2,81 %1 

_J!!_ 289.fl50,00 
R$ 1.079A05,00 
R.$ 1.369.~!55,0'!_ 

/~,_ó:-PR0 . ri>· ' ~ <ef: 4;'-'. 

, o ~/' !i; v1-\ •~ e > . 
' r ~ CI \n - m ,~ ~ IV", 1:) 

,Y.--, 1- --,, 
v -"'1. O ' --!} -4::, . 

'-~ 



PREFIEITURA MUNICIPAIL DE ALTO SAN"fO ~E 

OBRA: SERVIÇOS OPERACIONAIS DE ~ECOMPO!iIÇÃO E M.t,NUTENÇÃO DO !iISTEMA VI~RIO DE 
DIVERSAS RUPS DA SEDE, DISTRITOS E VILAS DO MUNICÍPIO DE P.LTO ~ANTO - CE 

DATA : NOVEMBRO/2023 

CRONOGRAMA Fis1c;o-F'INA,NCl:IR() 
- - ---

!:TEM DESCRIÇÃO 
VALOR 

PESO% 
GLOBAL R$ --....._ ___ - --- - -- -

1.0 CONSERVAÇÃ.O DO SISTEMA VIARU) URBANO --
,...._ 

1.1 fil_Ç:OMPOSIÇAl2 DE MEIO FIO EM CONf RETt2 ] 8.9:;:, 00 2 84% ,__ ____ --·-
-RECOMPOSIÇAO DE Pl1\IIME\JTAÇl1O EM 

1.2 PARALELEPÍPEDO C/REJUNTAM::\JTO ATÉ 100/c DE ll40.6ü0,00 61 ,39% 
....._ ____ ~lRA NOVA PARA REPOSTÃO -....._ ___ 

RECOMPOSIÇAO DE )AVWENTAÇWE;l PE[>RA TOSCA 
1.3 C/REJUWAM ENTO .ATÉ 20% D:: PEDRA NOVA :>ARA ,fSl. 2(10,00 32 ,95% 

REPOSIC~J ____ - -- -----
1.4 Ur-t:F'EZA DE PISO E!v /i.REA URB/\í~IZAJA ] 8 .5(1(1 00 2 81% ,...._ -

,...._ ---------- --------TOTAL PJ!1RCIAL ....._ -
1.369.2S~ÇõõJ TOTAL Gf:RAL. 101)0/o ---------

..{l____ na•tn••'-•• 

,.,,,.~!~e.!!1:2 

---- ---30 l>IAS 60 DIAS 110 DL~ - - - R$ __ ,_ 
O/o IR$ O/o R$ º/o ---- ---· ---

·---- ·-
-- ,-. -

8 37% 3.260 53 l'---_;,i.:;;;:_;_,,, __ --- 3,331
~ , 3.2-114,95 8 :!3% 3_;;_.::.4 95 

---- -
B,37% 70.358,2.2 3,33% 70.021 ,98 8,]3% 70.021,98 

·-
-- -·-- -

8,37% 37.765,'M 8,3 311/c, 37.5!:'4,96 8,:33% 37.:,84,96 

--- -- ... - ----·-8 37% ___ ].222,45 8 33% ._ ____ 3.2C,?& 8 ]]% -- 3.207,05_ -- _ __;:_t_; ____ 

- ·--------8 :::7% 114.6o6,5·L --~-'I~ : 14.0:8,94 8 33°/J 114.(1:,8,94 --8 37% 114.606,(i~~ _ 16 /0% 22:8.66!!f.59 ___ 2~,03°,J 34 2.7:~i,53 _ 

- .,:J- --~~i:...· ~ 
,r'.:'"·_\1 • 'T', '- f.' 

:, e: :z: -r--m tD .I> . 
r ,:; O 
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1•RE1=e1Tu~, MIJNI1:IPJ\L DI: All TO SAHTC CI: 
.JL .......... .. 

OBRA: SERV[ÇOS OPERACIOr'\J\.IS C1E RECOMPOSIÇÃC E MANUTENÇÃO DO 5ISTE\1A VlÁRIO DE 
DIVERSAS RUAS DA SED::, DISTRITOS E VHAS DO Ml.JNICÍPIO DE ALTO SANTO - CE 

~ -~Hº-~2 

DATA: NOVEMBRO.'2023 

CRONO(iRAMA IFÍSIC:0-FINANCEIRO 

ITEM DES:C:RIÇÃO I VALOR I p;~:i------i:·zo DIAS --r=~so º. !AS +. !1180 DIAS -
. GI.OBAIL R$ % 1 Ri; =i:=.:.a~_r _ R~;_. .. 01º~~1 __ . _ R$ 

1.0 1coNSERVAc;Ão ao srnTEM,i°viIR10 URBA1110 L 1 ==1---- 1 -t--t 1 -·+------1 

1.1 RECOMPOSI,Ç~O Df:,.MEIC~FIO E\1 CONCRETO ! 38 .9':i5,0(u_2,84%~ 8/:~}% =r= 3.244/9S 1 8,33% 1 -3.~44/9~n}3%r-~3-4/9( 

- -----------------+-----+-- -------- ----1------------1 
RêCOM:>OSIÇAO DE :>AVIIVENTAÇ<\O EM 

1.2 PARALELEPÍPEDO C/REJUN~Af'n ENTtJ ATÉ 10% º=! 840.600,00I 61,39% 1 8,]3% 1 70.J21,98 I 8,33% 1 70.021,9:3 1 8,33% 

PEDRA ~OVA.f'ARA REPOSIÇAO -------1------!----l.---- !-- _________ .i_______ _
1 

70.(121,98 

------------------------+-----------+--·-----+·------+---------+------+---------+------+---------
RECOM::>OSIÇAO DE PAVJMENTAÇAO EM PEDRA TOSCA 

1.3 37.584,% 1 8,33% 37.~84,96 C/ R.EJU\JTAMl:NTO IHÉ 20% DE Pl:DRA NOVJ\ PARA 451.200,00 ;,2,95~'d 8,]3% 37.584,96 8,33% 

r R~:>OSIÇÃO _ -~----- -----,i-------- ------------+-----+--------- -+-------
LlMPEZ<\ DE PlSO EM ARl:A URi3ANIZ.ADA 38.500,00 ~.81 º/c, 8,33% _ 3.207 os 8, 33% -L---1.:~07,o~DL.:13º/o _L 3.{07,05_ 1.4 

TOTAL J>ARC:XAL _ __ _ ___ 8 33'¼, 114.J58 94 8 33<!~ 114.05819·~ :. 14.058,9'!_ ----- . tii --""-~- ---- - --
TOTAL (iERJ\L _ --====--~Ll~~] __ !_0OºA, ___ 3~~1 4S6.783,4i' 4=h~~ ~42 4 JL 684.9(!_~_ 
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PRE:FEITURA MUI\IICIF1AL IDE ALTO SJ\NT 1.. • CE 

OBRA: snvIÇCS OPERACIONAIS DE RECOM l)OSIÇÃO 1: MAI\IUTENÇÃO l)Q SISTEMA VIÁRIO CE 
DIVERSAS RUAS DA Sl:DE, DISTRJTOS E VILAS DO MUNICÍPIO DE AL fO SANTO - CE 

DATA : NO'✓ EMBl~O/2023 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

~ 
•A•f"•IT ~.JGf 

AH2 ... ~lfü2 

,---T--- VALOR PESO O/o l'.10 D:IAS --:r==:I41) Dl~S 7 2'70 DIAS =, 
1-----+----------------------+-G_LO.;..;ll~A_L_R_$~-------4---º.:.:1o~--1--~--~Lj R$ _J O/o I R$ -1 

n-F.M DESCRIÇÃO 

1 1.0 1 CONSERVAÇÃO DO füCSTEMA VIÁRIO URflANO ---+-------------- -t--------+ --1-------+------11--------1 

-
1 l.1 1 RECOMPOSIÇÃO DE M::IO FIO EM CONCRETO ---------== _ 8 33% . 1 3.244,95 1 8, 3J% L- 3.241:ru 8,3:i% 1 _ 3.~=4,9s_ ~:8.95s.ool 7.84% -

l. 2 

+----~ -------- -----RECOMPOSJÇAO DE PAVIMENT,I\ÇAO 

PARl,LELEPÍPEDO C/REJUNTAMENTO ATÉ 10% 
PEDRA NO'✓A PA~A REPOSIÇÃO 

EM 
DEI 8<:-0.600,_1 61,39% 8,33% 1 70. 021,98 1 8, 33% 70.021,98 1 8,3:l% 70.(121,98 

----+------t---------+----------------t-----+------ _, 

RECCJMPOSJÇAO DE P1WIMENTAÇ:\O El'I PEDFÜ\ TO:;CA1 -------t------+-----------+---t-------+---4 ------­

J. 3 C/REJ UNTN'1ENTO ATÉ 2oc10 DE PEDRA NC\/A PARA 4~,1.200,00 32,S5% 8,3 3% 37.5,34,96 8, 33% 37.584,96 1 8,33% 37.584,96 
REPOSICÃO 

_ J..:.4 !LIMPEZA DE PISO EM 1:\REA URBArJJZAD.I\ 1 38.50oL..QQ[ 2,81% D 23% L 3.207,05 1 8,:13% 1 3.207fü-s:3:rl/o 1 3.L'.07 os 

----- - 1 ____ __.__--r-----===--+r-_-8,-33-0,;ll-14-.-0.J-_8_9_4 f, 33% 114.058 ,94 i---8,33% 114.(158,94-
1 

IL369.2ss,•oo 1 _ 100% ]Sf:L3s 01,D3.s.960,29 _§,b.68% ~~.01gL23 - 1s 01 % -~'~ 1.o:~a,1s = 
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PREF:EITURJ1 MLINICIPA,L DE Al.TO 5.. AITO - CE 

OHA: 3cRVIÇOS OPERJICIONA:s D: RECOMPC6 IÇÃO E MANUT:NÇÃO DO SISTEMA vrii.RIO DE 
D::VERS<\S RUAS D.A SEDE, DIS"-RITO:i E VIL<\S DO MUNICÍPJO DE ALTO SANTO - CE 

DATA: ~JOVEMBRO/2023 

c:RO"'OGRAMA F=ís1,c:O-fINANCEIR() 

----- -
lTEMl DES•CRIÇÃO 

VALOR 
Pl:50 O/o 

GLOBAL IR.$ 

,..._ 
1.0 CONSEl~VACÃO DO SISTEMA VIAnIO URBANO 

-----------,r -
1.1 RfCOMFOSIQ!.O DE MEIO FIO EM CO\JCRETO 38.955,00 2 84% --

- -
RE COMF'OSIÇ/\O DE P ,t,,VIMENTAÇ:P,O EM 

1.2 PflRALEl.EPÍPEDO C/ REJU l'ffAMENTO ATI( 10% Df 840.600,00 6 l ,39%, 

PEDRA ~~)VA :>ARA =l.EPOSIÇÃO -----,--

-- - --
RECOMF'OSIÇ/\O DE PAVIMENT/\ÇAO EM PEDRA --OSC,t, 

1.3 C/REJUl'ITAMENTO ATÉ ~•O% DE PEDRA \JOVA PARJI 451.200,00 32.,95%, 
REPOSIC.ÃO - ---- ---·-

1.4 LIMPEZl1 DE PISO EM AREA URBl1NIZADA 38.500,00 2.L.81% __ 

300 DU,S - O/o R.$ -

8 33% 3.2•f4,95 -

8,33% 7o.on ,98 

- --
8,33% 37.5114,96 

1-----1------
8 33% 3.207,05 ~-~------ ----- ------- -

~ 1. 
lillli-, 
~ ' 

330 DlAS 3 
C>/o R$-- % 

- ------
8 33% 3.;'.44 95 8 33% 

-
8,33% 70.021,98 8,33% 

·-
--- -----·-

8,;3% 37584,9E 8,33% 

---·-
8 33% 3_;~07,0:_ ~-33% ·-

--,_ ______ ,_ ----·-
- TOTAL PARCIAL __ _ ___ ,__ 8,3~._ l14.0~~,94 _E.L33% ,_ ___ l 14.058 94 §~ 

1.Jt59.2ss,oo QooOJo 83 34% 1.141.131~ 91 67% 1.~~55.196,06 _ _!!10,0°1~ TOTAL GERAL - ---------

Suyann 
En~ il ':> 

RN 
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PREF=errURA MUN .... 1PAL DE A.LTOI SANT01 - CE ..... " ...... 
Al.TOSANTO 
•C~iC "'t..n:;:oi,('TIGca~,,_ios 

OBRA: SERVIÇOS OPEFi1CIONAIS JE RE:COMPOSIÇÍ\O E MANUTENÇi\O DO SIS"-EMA VIÁRIO DE 
JIVERSAS RUAS [1A SEDE, DISTRIT'.JS E VILAS DO MIJNJCÍ:>IO D:: ALTO SANfO - C.E 

JATA: NOV[MBRCJ/2023 

CRONOGRAMA 1=ís1cO-FUIANC:EIRO 

-----------------,-------r---------~-----~ 
ITEM DESCRií~Ão VALOR f>IESO °'o ;,....r;o_o_u_1s ___ -l 

_____ 'I (.;iLOBAl. R$ ' R$ 

----
1 1.ll ICONS~RVAÇ ÃO l>O SISTEMll VIJ\RIO URBA.NO ---------------- ---------------~---------t 

1.:. 

D 

1.] 

RECOMPOSI1-,~O CE MEIQ FIO EM CJNCRl~IQ-===~_2!~0 2 a4c10 -D~ 

:e..o DE PAVIl~ENTAÇAO EM - ·-RECOMPOSIÇ 
PARAL~_EPÍP 

PEDRA NOV/\ 

EDO C/REJUNTI\MENTO ATÉ 10% DE 840.600,CO 61,393/o 70.(121,98 

_PARI\ REPOSIÇÀ'.J ____ --·-----+--------------•--t 
RECOMPOSIÇ 
CjREJUNTAME 

\O CE PA\1MEN'f.~ÕEM PEDRA TOSC11,__ ------·-

NTC ATÉ 20% DE PEDRA NOVt.. PAF:A 451. 200,CO 32,951/ii 37.~,84,96 

1 1 REPOSIÇÃO _ ------,-----·--·----- ----------------------1 
lA UMPElA DE F' 

TQTAL PARf 
"fOTAL GERA 

lSO EM AREA URBANIZADA 38.500,C.f' __ 2,81''o _ 3.,07,0~-

IAL --- -----==-----~,- '. 14.C~~ 
!:________ 1,369.2.55,0lfC 100% 1.l69.W5,00 

P,3giné1 3 de 9 
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PREFEITURA iwiUNICIPAL DE ALTO SANTO - CE 

OBRA: SERVIÇOS OPERACIONAIS DE RECOMPOSIÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO DE DIVERSAS 
RUAS DA SEDE, DISTRITOS E V!Ul.S DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO - CE 

DATA: NOVEMBRO/2023 

Onde: 
AC 
s 
R 
G 

DF 
L 
I 

COMPOSIÇÃO DE BD! SERVIÇOS 

Administração Central (AC) 
Lucro (L) 
Despesas financeiras (DF) 
Seguros (S) 
Garantias (G) 
Riscos (RJ 
Tributos (I) 
ISS 
PIS 
CONFINS 
CPRB 

BDI Cálculado = 26,85% 
ICDI Adotado = 

3,80% 
6,641>/o 
1,02% 
0,26% 
0,06% 
0,50% 

11,15% 

0,65% 
3,00% 
4,50% 

BOI = (1 +(AC+ S + R + G))(l + DF)(l + L) 
(1-I) 

Taxa de rateio da administração central 
Taxa representativa de seguros 
Taxa correspondente aos riscos e imprevistos 
Taxa que rcprc~cnta e ônu~ d3s g3rantia~ cx:g!das cm cd!ta! 
Taxa representativa de despesas financeiras 
Lucro bruto 
Impostos (ISS, PIS, CONFINS, CPRB) 

Suyanne 
E 

RN 
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PREFEITURA 1viüNICIFAL DE JAGUARIBE - CE 
SECRl:TARIA MUNICIPAL DA CIDADE E INFRAESTRUTURA 

0!3PJ\: SEP.1/IÇOS OPEP)\CION/\1S DE R.ECOMPOSIÇ.i\O E M/\NUTENÇ./\0 DO SISTEM/1. '!I.".R.10 DE DI'!EP.S/1 v~-~~ . 
RUAS DA SEDE, DISTRITOS E VILAS DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO - CE :/· '\,,.\ 

DATA: NOVEMBRO/2023 f fOLNA / )~ <j:,) --~ 't-~ ,, ENCARGO- SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBPJ~. (COM DESüNER~ÇÃO., ~~ -~ 
'-ºDt:<1J1CI','"'-----------------------------.--------~-------O.fSCRIÇÃO CCD 

A 

Al 

AL 

A3 

A4 
,.,. 
n.J 

A6 

A7 

A8 

A9 

B 

~ 
B2 

83 

B4 

B5 

86 ~, 
88 

B9 
01n 
U.LV 

e 
Cl 

C2 

C3 

C4 

C5 

1 D 

1 01 

! 02 

1 

GKU?O A 

INSS 

St::51 

SENAI 

INCRA 
c-ronAr-
..JLUIV"\L... 

Salário Educação 

1Scguro Contra Acidentes de Tr.:ib.:ilho 

FGTS 

SECONCI 

TOTAL 

IGRUPO B 
,, ... r' .... ..................... 1, .... ...... ........ ...,, 

Feriados 

Auxílio - Enfermidade 

13º Salário 

Licença Paternidade 

Faltas Justificadas 

LJ1as de Chuvas 

Auxílio Acidente de Trabalho 

Férias Gozadas 
c .... 1.!;. .. ; .... "111-+-,.. ....... ;...1 .... ~,... 
...JUIUI IV 1 ' IU\.\,..I 111\..IU\..f'-,. 

TOTAL 

GRUPO C 

Aviso Prévio Indenizado 

Aviso Prévio Trabalhado 

Férias Indenizadas 

Depósito Rescisão Sem Justa Causa 

Indenização Adiciona! 

TOTAL 

GRUPO D 

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio 
lfdUdlfldUU e Reinciuêricid uu FGTS ~uiJ,e Avi~u 
Prévio Indenizado 

TOTAL 

A+B+C+D= 

o,n 
VI~ 

0,00 0,00 

1,,u 1,,u 

1,00 1,00 

0,20 0,20 
n cn n cn 
v,vv v,vv 

2,50 2,50 

3,00 ? "" _,,vv1 

8,00 8,00 

0,00 0,00 

16,80 16,80 

17 Rd n nni 
-À.I ,..., ..... ..,,,..,,..., 

3,71 0,00 

0,87 0,66 

11.03 8,33 

0,07 0,05 

0,74 0,56 

1,,9 u,uu 

0,11 0,08 

12,35 9,33 
n nA n n? 
v,v 1 v,v_, 

48,36 19,04 

5,52 4,17 

0,13 0,10 

1,72 1,30 

2,87 2,17 

0,46 n ?<;I ... ,_. ..... , 
10,70 8,09 

8,12 3,20 

0,461 0,35 
1 1 

8,58 3,55 

84,44 47,48 



rREFEITURA MUNICirAL üE ALTO SANTO - CE 

OGRA: SERVIÇOS OPERACIONAIS D[ RECOMPOSIÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO 0[ DIVERSAS RUAS DA SCD[, 

DISTRITOS E VILAS DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO - CE 

DATA: NOVCMBR0/ 2023 

COMPOSIÇÕES OE CUSTOS UNITÁRIOS 

CONSERVAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO URBANO 

1.1. C2927 RECOMPOSI AO DE MEIO FIO EM CONCRETO M 

Material FONTE UNID 
1 rnccTrTc"rT t oocrn 1 r----· ·e-· ... ··· 1 u~ii-'"Ã~o TOTAL 

1 
Tn108 IARFTA 1-:;Ro<;c;A SFTI\IFRA M1 1 O ílfl70000íll Rt 1 i g 'i800 Rei; O l'iY7 1 

10805 !CIMENTO PORTLAND SEINFRA KG O 82000000 R$ O 7100 R$ O 5822 
TOTAL Mate;ial: R$ O 8214 -

1 
1 COEFICIENT I PREÇO Mão de Obra , __ ·-- FONTE UNID TOTAL 

E UNITARIO 
12391 i PEDREIRO SEINFRA H O 45000000 R$ 24 1600 R$ 10 87201 

12543 !SERVENTE SElNFRA H O 45000000 R$ 18 4600 R$ 8 3070 
TCTA:.. r~ão ~e Chta; ! Ri 1S l7SC! 

!Serviço 1 FONTI: l UNID COEFICIENT PREÇO 1 TOTAL 
t e 1.JNITÁRJf) 1 1 

C0838 ICONCRETO PNIBR. FCK 10 MPa COM SElNFRA M3 O 00100000 R$ 469 9600 R$ O 4700 
TOTAL Se,vico: R$ O 47001 

VALOR:! R$ 20,47! 

1

1.2. COM-10231 REC~MPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO C/REJUNTAMENTO ATÉ 10% DE PEDRA 
NOVA PARA REPOS!ÇAO (M 2 ) 

Material FONTE 

10108 AREIA GROSSA SEINFRA 
10111 ARFTA VFRMFI HA SFTNFRA 
1U8U~ UMtN I U K.JK I LANU ~tlNl"AA 
12527 PARALELEPlPEDO 11 X 18 CM SEINFRA 

Mão de Obra FONTE 

10445 CALCETEIRO SEINFRA 
12543 SERVENTE SEINFRA 

UNID 

M3 
M3 
Kl, 

UN 

UNJO 

H 
H 

COEFICIENT PREÇO 
~ 1 tAITTÁ nT,'\ 
.... L ~l'IAll'\n..&.V l 

O 00720000 R 119 58 
O 17000000 
L b8UUUWU 
3 00000000 

COEFICIENT 
E 

O 90000000 

VALOR: 

TOTAL 

R$ 55.22 

11 3 COM-10232 RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PFDRA TOSCA C/RFlUNTAMFNTO ATÉ '0% DE PEDRA . . - - ~ ~ . -- - -- - - - -- - 1 
NOVA PARA REPOSIÇÃO (M2 ) 

Material ----- Form 
10108 AREIA GROSSA SEINFRA 
T0111 AREIA VERMELHA SEINFRA 

1U8U~ UMtN I U 1-'Uk I LANU ~t:lNt-KA 
11600 PEDRA DE MAO (RACHAO) SEINFRA 

Mão de Obra - - - ·- -- -- FONTE 
Tn44'i e Ai f FTtTRn <;FTNFRA 1 

12543 SERVENTE SEINFRA 

11.4. C3447 LIMPEZA DE !>ISO EM AREA URBANIZADA 1 M2' 

Mão de Obra FONTE 

12543 SERVENTE SEINFRA 

Página 9 de 9 

UN:O 
M3 
M3 
Kl, 

M3 

UNID 
H 

H 

UNID 

H 

COEF:CIENT ~RECO .,.'"",.."-' IV lNt. 

O 00880000 R$ 119 58 R$ 1 05 
0.12000000 R$ 70 .00 R$ 8 40 

3,LtlUUUUUU k$ U /1 K.$ L 33 

O 03000000 R$ 113 25 R$ 3 40 
TOTAL f•~ãteria::! R~ ::.:; l&i 

COEFICIENT PRECO TOTAL 
O 'iOOOOOOO Ri / 4 1hl Ri 11 (181 

O 45000000 R$ 18 46 R$ 8 31 
TOTAL Mão de Obra: R$ 20,39 

VALOR:! R$ 35,57j 

COEFICIENT PRE~O _ TOTAL 
1F I UNTTAIUO t 

O 07500000 R 18 4600 R 1 3845 
TOTAL Mão de Obra: 

VALOR:! 
R$1,38451 

R$1,38! 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei nº 6 .496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-CE ART OBRA / SERVIÇO 

Nº CE20231319997 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

SUBSTITUIÇÃO à 
CE2023129144 5 

___ 1. Responsável Técnico 

SUYANNE DE MORAIS TAVARES 

Titulo profissional : ENGENHEIRA CIVIL 

2. Dados do Contrato 

Contratante: MUNICIPIO DE ALTO SANTO 

RUA RUA CORONEL SIMPLiCIO BEZERRA 

Complemento: 

Cidade: ALTO SANTO 

Contrato: Não especificado Celebrado em : 02/10/2023 

Bai rro : CENTRO 

UF: CE 

Registro : 340903CE 

CPF/CNPJ 07.891.666/0001-26 

Nº: 198 

CEP: 62970000 

Valor: R$ 1.369.255,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação Institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE 

___ 3. Dados da Obra/Serviço 

RUA CORONEL SIMPLÍCIO BEZERRA 

Complemento: 

Cidade ALTO SANTO 

Data de Inicio: 02/10/2023 

Finalidade : Infraestrutura 

Proprietário: MUNIC IPIO DE ALTO SANTO 

4. Atividade Técnica 

Previsão de término : 31 /1212024 

Bairro: CENTRO 

UF: CE 

Nº· 198 

CEP: 62970000 

Coordenadas Geográficas : -5.518773, -38.270459 

Código: Não Especificado 

CPF/CNPJ : 07.891.666/0001-26 

14 - Elaboração 

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > #4 .2.2 - DE 
INFRAESTRUTURA PARA VIAS URBANAS 

Quantidade 

22 .000,00 

Unidade 

1'12 

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE 
PAVIMENTAÇÃO> #4.2 .1.3 - EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS 

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE 
PAVIMENTAÇÃO> #4 .2.1.4 - EM PEDRA PARA VIAS URBANAS 

35 - Elaboração de orçamento > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE 
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > 
#5.3.1.7 - MEI O-FIO 

80 - Projeto > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > #4.2.2 - DE INFRAESTRUTURA 
PARA VIAS URBANAS 

80 - Projeto> TRANSPORTES> INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO > #4 .2.1.3 -
EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS 

80 - Projeto> TRANSPORTES> IN FRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.4 -
EM PEDRA PARA VIAS URBANAS 

80 - Projeto > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM 
PARA OBRAS CIVIS> DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS> #5.3. 1.7 - MEIO-FIO 

18 - Fiscalização 

60 - Fiscalização de obra > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > #4 .2.2 - DE 
INFRAESTRUTURA PARA VIAS URBANAS 

60 - Fiscalização de obra > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIM ENTAÇÃO 
> #4.2 .1.3 - EM PARALELEPiPEDO PARA VIAS URBANAS 

60 - Fiscalização de obra> TRANSPORTES> INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO 
> #4 .2.1 .4 - EM PEDRA PARA VIAS URBANAS 

60 - Fiscal ização de obra > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTE MAS DE 
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > 
#5 .3.1.7 - MEIO-FIO 

12.000 ,00 

22 000,00 

1.500,00 

22.000 ,00 

12.000,00 

22.000,00 

1.500 ,00 

Quantidade 

22 .000 ,00 

12.000,00 

22.000,00 

1.500,00 

Após a conclusão das atividades técn icas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

___ 5. Observações 

A PRESENTE ANOTAÇÃO TEM COMO FINALIDADE PROJETO , ORÇAMENTO E FI SCALIZAÇÃO EM SERVIÇOS OPERACIONAIS DE 
RECOMPOSIÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO DE DIVERSAS RUAS DA SEDE, DISTRITOS E VILAS , NO MUNICÍPIO DE ALTO 
SANTO-CE. 

___ 6. Declarações 

A autenticidade desta ART pode ser verifi cada em: hltps ://crea-ce.sitac.com .br/publico/, co m a chave: 7 ACBW 

Impresso ern : 28/11/2023 às 07 :52 :59 por :, ip 167.250.190.237 

www.creace. org.br 

Tel (85) 3453-5800 

f aleconosco@creace .org. br 

Fax · (85) 3453-5804 
CREA-CE 
Const!lho R.éQmnal d(' Enqf'nha· ,a 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-CE ART OBRA / SERVIÇO 

Nº CE20231319997 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

7. Entidade de Classe 

SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO ESTADO DO CEARÁ (S ENGE-CE ) 

___ 8. Assinaturas 

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

___________ de ________ de __ _ 

Local data 

___ 9. Informações 

SUBSTITUIÇÃO à 
CE20231291445 

SUYANNE DE MORAIS TAVARES -CPF: 601 .166.723-66 

MUNICIPIO DE ALTO SANTO - CNPJ: 07.891 .666/0001-26 

• A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 

___ 10. Valor 

Valor da ART: R$ 96,62 Registrada em: 27/11/2023 Valor pago: R$ 96,62 Nosso Número: 8216567519 

A autenticidade desta ART pode ser veri ficada ern . https://crea-ce.sitac.com.br/publico/, com a chave : 7ACBW 

Impresso em: 28/11/2023 às 07 :53 :00 por . ,p : 167.250.190.237 

www.creace.org.br 

Tel : (85) 3453-5800 

h:i.leco•,1Jsco@creace.orq.br 

Fax: (85) 3453-5804 
CREA-CE 

Conselhc'i R~ooonal 11c Er·genh;ir ,;i 
"/\grnl'o,m,1ri.i1~<>,1r:i 
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ANEXO II 

TP-008/2023 - SEINFRA 

MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
SECRETARIA DE OBRAS, INFRAESTRUTURA, RECURSOS HIDRICOS, ENERGIA E 
SANEAMENTO 
TOMADA DE PREÇOS N º ___ _ 

(Município) - (UF), _ de ____ de 

E m atendimento à sua solicitação, apresentamos para sua apreciação nossa proposta de preços para a 
execução dos serviços dispostos na Tomada de Preços supracitada, conforme Planilha de Preços em 
anexo, e segundo discriminação e condições abaL, o: 

1.Dados para a elaboração da Proposta Comercial: 

2. - Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes previamente 
habilitados nos termos deste E dital, a serem apresentadas .erJJ!:iOJ '(uma) via impressa, com planilha 
orçamentária, composifão por preços ~unitários, enca/:gos sociais., composição de B.D.I e 
cronograma físico-financeiro, de forma a não GOnter folhas soltas, sem emendas, rasuras ou borrões, 
contidas em invólucros opa~os fechados e lacrados de forma tal que torne detectável qualquer intento 
de violação de seu conteúdo, especificando o Objeto de forma clara e inequívoca, e ainda contendo; 
3 - A razão social e o número do CNPJ; 
4. Indicação do nome e número do banco, agência e conta cõrr~nte-para efeito de pagamento; 
5. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por exte.:nso, de forma clara e precisa, limitado 
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquep,routra condição qw: 
induza o julgamento a ter mais de um resultado; 
5.1. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os 
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último; 
6 - O prazo de execução do objeto contratual será para de 12 (doze) meses, e, deverá ser contada da 
data de emissão da Ordem de Serviço; 
7. - O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (st~,senta) dias corridos, a contar da data 
da entrega das propostas; ·· ...,. 
8. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, 
vierem a ser ofertados estão incluídos todos os custos e despesas, tais como: impostos, taxas, fretes e 
outros. 
9- Na condução e julgamento deste certame é vedado o uso de qualquer elemento, critério ou fator 
sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir qualquer dos 
princípios ou o julgamento equitativo da licitação. 
10- Não se considerará qualquer oferta de vantagens não estabelecida nes te Edital, inclusin· ...,. 
financiamento subsidiado ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos dnn:tt, 
licitantes. Bem como não se admitirá Proposta de Preços que apresente preços unitários, parciais, totai~ 
ou global simbólicos, irrisórios, de valor zero, excessivo ou manifestamente inexequíveis. 
11 - Para auxiliar na análise, avaliação e comparação das Propostas de Preços, a Comissão Permanente 
de Licitação poderá solicitar aos licitantes os esclarecimentos que julgar necessário a respeito de sua 
Proposta, inclusive o detalhamento dos preços unitários. A solicitação e a resposta deverão ser feitas 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



ê-& 

~LTOSANTO 
· Nosso Município Em Boas Mãos 

por escrito (carta, e-mail, telegrama ou fac-símile). É vedada a alteração do preço ou substância da 
Proposta de Preços. 
12- As Propostas de Preços que atenderem em sua essência aos reqws1tos do Edital e seus Anexos 
serão verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos da seguinte forma: 
a) Discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso. 
b) E rro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado manten<lo ~ · 
o preço unitário, a quantidade e corrigindo-se o produto. 
c) Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a soma. 
d) Erro de lançamento de quantitativos na planilha orçamentária será corrigido utilizando-se os 
quantitativos constantes do projeto básico e das planilhas que acompanha este E dital, mantcn<lo-se 
todos os demais fato res multiplicadores, de soma ou quaisquer outros. 
e) Erro de lançamento da composição de Preço Unitário na Planilha Orçamentária: prevalecerá o 
menor valor ofertado. 
13- Se o licitante não aceitar as correções feitas nos termos supracitados, sua Proposta de Preços será 
rejeitada e desclassificada . 
14- Após a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso X, e 
48, incisos I e II, da Lei nº 8.666/93, as Propostas que: 
a) Apresentarem preço global superior ao orçamento estimado para os serviços pelo órgão requisitante 
da licitação ou com preços manifestamente inexeqtúveis, assim considerados aqueles que não venham a 
ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos 
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de pródutividade são compatíveis com a 
execução do(s) objeto(s) deste E dital. Consideram-se manifestamente inexequiveis os preços l'/, 01 

Propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: ,, . 
b) Média aritmética dos valores das Propostas cujo valor seja superior a 50% (cinquenta por cento) do 
valor orçado pela PMAS, e, 
c) Apresentarem preços unitários superiores· aos constantes na Planilha Orçamentária elaborada pela 
Prefeitura Municipal de ALTO S \NTO/Ce. Excepcionalmente, em condições especiais, devidamente 
justificadas em Relatório Técnico circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os 
custos unitários, propostos pelos licitantes, ultrapassar os respettivos custos previstos na referida 
Planilha O rçamentária; 
c) Não atenderem às exigências contidas neste certan;ie. 
15 - Havendo dúvida sobre a consistência do preço unitário deum ou mais itens da proposta de preços, 
a Comissão de Licitação realizará diligência, fixando prazo de 02 (dois) dias Útefs, para que a licitante 
comprove a viabilidade dos preços ofertados através de documentação, sob pena de desclassificação. 
16 - A demonstração da viabilidade dos preços ofertados deverá ser acompanhada, pelo menos, dos 
seguintes documentos e informações: número, m ês e ano da publicação especializada pesquisada, de 
onde foram extraídos os preços dos produtos e da mão-de-obra b em como, em cada item, o número d • 
respectiva página, juntamente com a cópia ela mesma; 
16.1 - Quando se tratar de preços pesquisados no mercado, a licitante encaminhará os documentos 
comprobatórios da pesquisa dos preços de mão-de-obra e apresentará declaração do fornecedor, 
comprometendo-se a vender o produto pelo preço constante da sua Proposta de Preços. 
16.2 - Quando a licitante alegar a propriedade do material e/ ou equipamento, comprová-lo-á por meio 
idôneo, ou juntará a respectiva Nota Fiscal-NF, em seu nome. 
17 - No caso de empate das Propostas: 
1 7 .1 - Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contra ração para as Microempresas­
ME's e Empresas de Pequeno Porte-EPP's, de acordo com o Art. 5º do D ecreto nº 6.204, de 
05 / 09/2007. Entende-se por empate aquelas situações em que as Propostas apre§.fntadas pelas mesmas 
sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à Proposta de menor valor (empate ficto), desde 
que o melhor preço não seja de uma ME ou E PP. 
17.2- Ocorrendo empate, na forma do item anterior, na fase de classificação das Propostas, proceder­
se-á da seguinte fo rma: 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplíc io Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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a) A Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, mais bem classificada será comunicada 
via contato tele fônico ou e-mail eletrônico pela Comissão Julgadora do certame sobre o empate, e 
poderá apresentar Proposta de Preços inferior àquela considerada vencedora no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas após solicitação da Comissão Permanente de Licitação. A nova Proposta deverá ser 
apresentada em papel timbrado, de forma clara e precisa, não podendo ser manuscrita, nem conter 
rasuras ou entrelinhas, assinada pelo licitante ou seu representante legal, devidamente identificado. O 
não cumprimento deste item pode acarretar a desclassificação; 
b) Se a ME ou EPP, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova Proposta, inferior à de 
menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais ME e EPP, a apresentação de nova 
Proposta, no prazo e na forma prevista na alínea "a" deste item. 
c) Se houver duas ou mais ME e/ ou EPP com Propostas iguais, será realizado sorteio, em ato público 
para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova P;:oposta, na forma da,;; 
alíneas anteriores. 
17.3- Se nenhuma ME ou E PP satisfizer as exigências deste Edital, ou ainda não existindo ME ou 1 ~PP 
participante, permanecerá a classificação inicial e será considerado vencedor do certame o licitante 
detentor da Proposta originalmente de menor valor. 
17.4- Procedida à classificação e constatando empate entre duas ou mais Propostas de Preços, e não for 
o caso de utilização da preferência do subirem anterior, o desempate far-se-á obrigatoriamente através 
de sorteio, depois de obedecido ao disposto no§ 2º do Art. 3° da Lei nº 8.666/93, em ato público, para 
o qual todos os licitantes classificados serão convocados em horário e local a .- serem definidos pela 
Comissão Permanente de Licitação. Decorridos 30 (trinta) minutos da hora marcada, sem que 
compareçam todos os convócados, o sorteio será realizado a despeito das ausências. 
18- Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Administração pod_erá utilizar-se da previsão 
contida no Art. 48, §3°, da Lei Federal nº 8.666/93. 
19- r\ proposta apresentada deverá conter assinaturas de reptJs€rife , da empresa, bem como do 
responsável técnico da mesma, em todas as folhas, dando ciên~ que os mesmos assinam em conjunto. 
20- Após apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob ptna de aplicação das 
punições previstas na Cláusula - "D AS SANÇÕE;S ADMINISTRATIVAS". 
Parágrafo Único: As propostas apresentadas devem trazer ptanjlhas de composição de Bonificaçã o e 
Despesas Indiretas - BDI de forma detalhada, admitindo-se na sua composição exclusivamente os itens 
constantes em anexo ao Orçamento Básico. 

INSERIR PLANILHA 

Valor Global de: R$ ___ ( ________ ~)-
Prazo de Execução: __ ( ___ ~) dias. 
Validade da Proposta: __ ( ) dias. 
Dados Bancários: 

Atenciosamente, 

Carimbo e Assinatura do Proponente 

Carimbo e Assinatura do Responsável Técnico 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ANEXO III 

TP-008/2023-SEINFRA 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N º. _____ _ _ 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
SANTO, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
___ __ , E DO OUTRO LADO A EMPRESA 
_ ______ _ PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA: 

PREÂMBULO 
. 

Aos __ ( ___ ) dias do mês de ____ de ___ , na sede do paço municipal, foi lavrado o 
presente Contrato, entre a Prefeitura Municipal de ALTO SANTO , através da Secretaria 

pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
___ _______ , Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o nº ___________ _ 
nes te ato representado pelo(a) Secretário(a), Sr(a). _______ , portador(a) do CPF nº. 
_______ , e RG nº . ~ dorav;ó'.te denominad@,.d6 CONTRATANTE 
e, do outro lado, a empresa , com sede _______ , inscrita no CNPJ 

CREA ----,.,..-----,.-,,.: 1. representada neste ato por 
portador(a) CPF nº. ' e RG 
e por seu(s) responsável(is) técnico(s) Sr(s). 

_____ _______ , portador da carteira profissional CREA nº _____ , ao fim 
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de ~otdo 'com o E dital de Toma da de Preços 
nº _________ , em conformidade com o.'. que preditua a Lei Fedew~ º 8.666 / 93, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas riormas e às cláusulas 
e condições a seguir ajustadas. 

CLÁUSULA f - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. Disposições contidas na Lei n º 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 8.078, de 11/09/1990 -
Código de D efesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/ 07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro 
de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2QlA, Lei Federal nº 155/2016, de 27 de 
outubro de 2016, Decreto Federal nº 9.412 -de 18 de Junho de 2018, Lei Feder~.440 de 07 de julho 
de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, 
ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato 

CLÁUSULA 2· - OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1 . Contratação de serviços de engenharia para a _____________ ___ , de 
responsabilidade da SE CRETARIA D E _________________ conforme 
Projetos, Planilhas de Orçamento e Cronograma Físico Financeiro , em Anexo. ~ . 
2.2. A CONTRATADA se obriga executar, no regime de Execução Indireta, na modalidade de 
E mpreitada pôr menor Preço G lobaL 

CLÁUSULA 3· - PREÇO 
3.1. 1\ PREFEITURA se obriga a pagar à CON TRATAD A para realizar o objeto do presente Contrato 
o Valor G lobal de R$ _______ ( ________________ ),sujeito as 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429 .2080 
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C ' ttléã -

incidências tributárias normais suj eito as incidências tributárias normais, e, em conformidade com o 
processo licitatório de T OMAD A D E PREÇOS N .º _______ _ 

CLÁUSULA 4ª - DOS TRIBUTOS 
4.1. Todos os tributos gue incidirem ou vierem a incidir sobre es te Contrato ou sobre os set-Yiços 
contratados, correrão por conta exclusiva da CO TR.A TAD A e deverão ser pagos nas épocas dtT iJa~. 

Parágrafo Ú nico - o caso de criação de novos tributos ou alteração nas alíguo tas de tribu tos 
existentes, os preços sobre os guais incidirem esses tributos será revis to a partir da época cm que 
ocorrer a alteração da legislação tributária, aumentando-se ou reduzindo-se aguelcs preços da maneira 
apropriada. 

CLÁUSULA 5ª - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
5.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da proposta 
comercial. Após os 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por base a 
data da apresentação da proposta, pela variação do Índice Nacional da Construção Civil - INCC -
COLUNA 35, constante da revista "CONJUNTURA ECO OMICA", editada p'ela Fundação G etúlio 
Vargas. 
5.2- No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

R 
V 

L 

[
J-J ] 

R = V 
10 

º , 01;.de: 

Valor do reajuste procurado; 
Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 
Índice inicial-correspondente ao mês da entrega da proposta; 
Índice final-correspondente ao mês de aniversário anual da propos ta. 

5.3- A aplicação do reajuste se fará a p artir do 13º mês após a -~atÍ-limite da apresentação da proposta 
de preços, sendo gue o seu valor percentual (calculado cotn a àplicação da fórmula acima) se manterá 
fixo por 12 (doze) meses, e assim sucessivamente a cada 12 (doze) meses. ,. 
5.4- A data base de referência da proposta de preços será a data.de apresentação da proposta de preços, 
e os possíveis reajustes, calculados a partir desta. 

CLÁUSULA 6ª - DA FORMA DE PAGAMENTO 
6. 1- O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos sctYJ<,'< 
contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos çe.t;mos estabelecidos nos documen to :, J,1 
licitação em especial no Cronograma Físico-Financeiro. 
6.2- Os pagam entos dos serviços serão feitos conforme medição da Ordem de Serviço emitida pela 
gerência de Obras da PMAS, pela CONTRATANTE, em moeda legal e corrente no País, através <lc 
orJem bancária em parcelas compatíveis com o Cronograma Físico-Financeiro, contra a efetiva 
execução dos serviços e apresen tação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor competente 
da CONTRATANTE, mediante apresentação dos seguintes documentos: 
I - o tas Fiscais de Serviços / Fatura; 
II - Cópias das Guias da Previdência Social-GPS e de Recolhimento do Fundo d Garantia por Tempo 
de Serviço-FGTS, devidam ente quitado, relativo ao mês da última competência vencida; 
III - Prova de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, Seguridade Social, FG TS, 
conforme dispõe o Art. 29, III , da Lei nº 8.666 / 93 e o Tribunal de Contas da União (Decisão 705/94-
Plenário); 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/ Fooe:Ç88) 3429 .2080 



JfãUl!" -

~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

1 C ' 1 . '. 

IV - Outros documentos relativos à prova de cumprimento dos encargos previdenciários e trabalhistas 
pela CONTRATADA, nas hipóteses em que a Administração houver por necessário ou conveniente 
exigi-los. 
6.3-A CONTRATADA poderá apresentar a CONTRATANTE para pagamento, fatura ou documento 
equivalente. Recebida, a fatura ou cobrança será examinada pela CONTRATANTE durante, no 
máximo, 10 (dez) dias. No exame a CONTRATANTE, preliminarmente, verificará e certificara , 
efetiva execução dos serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. Estando tudo cm 
ordem, o pagamento será feito em até 20 (vinte) dias contados do vencimento do prazo de exame da 
fatura, sem nenhum acréscimo ou agregado financeiro. Havendo correção a fazer, caso o pagamento 
seja efetuado a partir do 15º (décimo quinto) dia após o vencimento, a fatura retificada ou ajustada será 
processada como nova fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos. 
6.4- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe caiba, sem prejuízo do que a referida obrigação pendente poderá ser 
descontada do pagamento devido pela CONTRATANTE , pagando-se então, apenas o saldo, se 
houver. 
6.5- Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, 
utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação. 
6.6- Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terá direito à percepção de juros à taxa de 1 % 
(um por cento) ao mês, calculado pro-rata dia. Não haverá atualização monetária em decorrência de 
atraso no pagamento, a menos que este seja supe~or a um ano. 
6.7- Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da proposta venccd"r 
poderão ser reajustados segundo índice que reflita o incremento de custos setoriais d.1 
CONTRATAD A, a cada período anual, conforme fixado na cláusula referente a reajustamento de 
preço. ~ 

6.8- A primeira fatura a ser paga deverá estar acompanhada df:l ART ou RRT expedida pela entidade 
profissional competente da região onde estarão sendo executádos as obras e serviços, comprovando o 
registro do Contrato naquele Conselho. 
6.9- Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito, quando 
os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente, mantida pela CONTRATADA junto ao 
Banco / Agência, valendo a CONTRATANTE como comprovantes. de pagamento e como instrumento 
de quitação, os recibos dos depósitos ou transferências bancária~, 
6.1 O- A inadimplência do Contrato, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferem à Administração Pública a responsabilidade do :seu pagamento, ne~~oderá onerar o objeto 
do Contrato ou res tringir a regularização e o uso das obras· e edificações, inélusive-<;perante o Registro de 
Imóveis, conforme prescreve o Art.71, §1º . da Lei nº 8.666/93, o entendimento do STF 
consubstanciado na ADC 16 e inciso IV da Súmula 331 do TST ficando condicionado à verificação 
caso a caso. 
6.11 - O Contrato poderá ser rescindido, pela CONTRATANTE, unilateralmente, por justa causa, 
quando a CONTRATADA deixar de cumprir obrigações trabalhistas previstas em lei, inclusive àquelas 
atinentes à segurança e saúde do trabalho. 
6.12- Serviços Ex tras: 
a) Os serviços extras por ventura existentes serão pagos na proporção que forem sendo executados, 
cujos preços unitários serão iguais aos preços da proposta da empresa vencedora; 
b) Caso haja serviços extras, não previstos na proposta vencedora, estes serão fixados mediante acordo, 
entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no Artigo 65, §1 º, da Lei nº 8.666/ 93. 

CLÁUSULA r- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS 
7.1. As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da dotac;j.o orçamentária nº: 

-----------~· E lemento de Despesa: 
sub elemento de despesa: _________ , Fonte de 

Recursos: ___________ , consignado no orçamento Municipal de 20 __ . 

·~çicir ~tro/,''t-°'i~' 'r:,.,.~""--""~:l .. ~•-·""'' • J"l'"'""-~·\tt"?\..:----.l,.l't, , ~~'li~ ,.' mt:tr 
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CLÁUSULA 8ª - DAS MEDIÇÕES 
8.1 - Para obtenção do valor de cada medição deverão ser observadas as especificações e critérios 
constantes no PROJETO BÁSICO, parte integrante deste edital. 
8.2 - As medições mensais serão efetuadas no 15º ( décimo guinto) dia do mês ressalvadas a primeira e a 
última medição gue dependem das datas de Ordem de Serviço e encerramento do contrato, 
respectivamente. Os serviços contratados e executados deverão ser aprovados pela Fiscalização da 
Prefeitura Municipal de ALTO SANTO designada pelo setor de E ngenharia, através de medições 
parciais, mensais e/ ou final, realizadas de acordo com os termos a seguir estabelecidos: 
I - Na apresentação da medição mensal deverá ser encaminhado anexo ao pedido de medição, a 
respectiva memória de cálculo dos serviços executados e medidos, balanço parcial de materiais, planta 
iluminada contendo os trechos executados no período e o acumulado, relatório com fotografias das 
partes executadas mostrando o progresso em relação ao mês anterior, cópias das notas fiscais de 
fornecimento de materiais, justificativa técnica caso não seja cumprido os cronogramas físico e 
financeiro no mês de referência, e os cronogramas reprogramados de acordo com as normas da 
Prefeitura Municipal de ALTO SANTO; guando se tratar de serviços de obras lineares: rede de 
distribuição, adutoras, rede coletora, emissários de recalque, coletor tronco e em obras localizadas 
como ligações prediais, deverá ser encaminhado anexo ao pedido de medição o respectivo cadastro do 
mês anterior aprovado pela Prefeitura Municipal de .ALTO SANTO, sob pena de não ser encaminhada 
a medicão do mês corrente. 

' 1 

II Somente serão medidos serviços inteira:.p;i.ente •.concluídos dentro da prograt11ação estabelecida no 
cronograma físico do Contrato pata o periodt dé 01 (um) mês. 
III Os serviços não executados no mês serão automaticamente :àclicionados ao mês seguinte, mediante 
justificativa técnica, analisada e aprovada pela Prefeitura Municipal de .ALTO SANTO. Caso a 
justificativa não seja procedente, serão aplicadas as sanções previstas no item " D AS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS" deste contrato. 
8.3 - A empresa contratada deverá apresentar na me9,ição fmal, a Certidão Negativa da Matrícula CEI 
da obra concluída. · i\,J'' · 

8.4 - A medição final será efetivada obedeceriâo aos ~eguintes procedimentos: ---
I Ofício da gerência<le obra, .solicitando o Tenno-de.Recebimet:1,to,Provisório de Obras -TRPO; 
II Boletim de medição; 
III Memória de cálculo; 
IV Balanço final de material de obra aprovado e assinado pelo enge~eiro fiscal, da contratada e pelo 
gerente da área, e responsável técnico da .contratada; , "'· , '' 
V Termo de encerramento do diário de obras, assÜ;1-ado i.:pelo: téerµco fiscal, engenheiro fiscal, gerente 
da área e respo11sável técnico da contratada; ~ 

VI Termo de Recebimento Provisório de Obqs, assinado pcl,o engenheiro fi~cal, gerente da área , 
responsável técnico da contratada e diretoria de engenharia; 
VII Cópia da Certidão Negativa da Matrícula CEI da obra concluída. 
8.5 - Não serão considerados nas medições guaisguer serviços executados, gue não discrin1inados na 
Planilha do Contrato, ou em suas eventuais alterações no curso deste Contrato. 

CLÁUSULA 9ª - DAS OBRIGAÇÕES 

9.1 O CONTRATADO obriga-se: 
a) A CONTRATAD A estará obrigada a satisfazer os reguisitos e atender a todas as exigências e 
condições a seguir estabelecidas: 
b) Executar a obra através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por guaisquer danos 
ou falta gue venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal de 
ALTO SANTO solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconv~~ente; 
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c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem 
o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção da obra, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CO TRATA TE; 
e) Responder perante a Prefeitura Municipal de ALTO SANTO, mesmo no caso de ausência ou 
omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, 
prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá à danos causados a terceiros, devendo 
a CO TRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas 
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 
f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos m anuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por 
escrito da CONTRATANTE , fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de 
ALTO SANTO por eventuais autuações administrativas e/ ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigaçõ~s, não se transfere à Prefeitura Municipal de ALTO 
SANTO; 
h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados cof:it o objeto do ,Ç.O~TRA TO; ., 
i) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ ou prejuízos que forem causados à U nião, 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das l ,ci~ d, , 
Trabalho e legislação pertinente; 
1) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à p.t:oteção ambiental e às precauções para 
evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e à terceiros, observando o disposto na legislação 
federal, es tadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nº 9.605, pilblicada no D.O.D. de 13/02/98; 
m) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais 
danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou 
contratados; 
n) Manter durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
o) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimo e supressões até os limites fixados no art. 65, 
da Lei oº 8.666/ 93 e suas alterações posteriores. 
p) Registrar junto ao CREA e demais entidades este Termo de Contrá.tÕ comprovar junto à 
CONTRATANTE, até 30 (trinta) dias após a assinatura do mesmo; 
q) Fornecer os equipamentos de proteção individual aos seus funcionários, bem como aos 
subcontratados e zelar pela segurança da comunidade. 
r) Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências", onde serão registrados diariamente o 
andamento dos serviços e os fatos relativos à execução das obras. Os registros feitos receberão o visro 
da CONTRATAD A e da FISCALIZAÇÃO da Prefeitura Municipal de ALTO SANTO. ,\s ,·ias 
deverão ser semanalmente destacadas e encaminhadas para arquivamento na . .pasta de contrato da 
Prefeitura Municipal de ALTO SANTO e da Contratada, ficando na sala técnica do canteiro de obras a 
3ª via pertencente ao livro de ocorrência. As justificativas apresentadas para subsidiar as alterações do 
contrato devem estar inseridas no livro de ocorrência na data de sua ocorrência anexando os registros 
no pedido. 
s) Prestar os serviços de acordo com a PLANILHA D E ORÇAMENTO BÁSICO E 
QUANTITATIVO, partes integrantes do edital; 
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t) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas 
internacionais pertinentes ao objeto contratado; 
u) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem 
como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não 
sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 
v) Apresentar, caso a CONTRATAD A seja obrigada pela legislação pertinente, antes da 1 ª medição, 
cronograma e descrição da implantação das medidas preventivas definidas no Programa de Condições e 
Meio Ambiente de Trabalho na Industrial da Construção - PCMA T, no Programa de Controle Médico 
de Saúde Ocupacional - PCMSO e seus respectivos responsáveis, sob pena, de retardar o processo de 
pagamento; 
x) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o 
comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica" correspondente antes da apresentação da 
primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de ALTO SANTO, sob pena de retardar o processo de 
pagamento; 
z) Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a matrícula 
correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de ALTO 
SANTO, sob pena, de retardar o processo de pagamento; 
w) Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc., produzidos durante a 
execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital. 

9.2. A CONTRATANTE obriga-se: 
a) Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento conttatado, sob o aspecto quantitativo e 
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e ~eqwr,e que possível indicando dia, mês 
e ano, bem como o nome dos empregados even:mahn~ê, envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
b) Atestar na nota fiscal/ fatura a execução do objeto e o seu aceite; 
c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor resultante da prestação do serviço , no prazo e 
condições pactuados neste edital; 
d) Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento de 
Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no O rçamento 
Básico; 
e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fa~a de serviços da CONTRATADA; 
f) Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora; 
g) Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato; 
h) Aplicar à CONTRATAD A as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, após o 
procedimento administrativo, garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditório; 
i) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

CLÁUSULA 10ª - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. As penalidades Administrativas aplicáveis à CONTRATADA, por inadimplência, es tão prevista~ 
nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei nº. 8.666/93, senão vejamos: 

Art. 81 . .A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total 
da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente 
estabelecidas. 
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Art. 87. Pela inexecuçào total ou parcial do contrato a Adrninistraçào 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções: 
I - advertência; 
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no 
contrato; 
III - suspensão temporana de 
impedimento de contratar com a 
superior a 2 (dois) anos; 

part1c1pação em licitaçào e 
Administração, por prazo não 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçào 
perante a própria autoridade que aplicou a p enalidade, gue sed 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelo~ 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso anterior. 
§ 1 ° Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, 
além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que 
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou cobrada juclicialmente. 
§ 2º As san>ções previstas ' nos incisos I, III e IV deste artigo poderão 
ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia 
do interessado, no respectiv6 processo, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis. 
§ 3º A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência 
exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Es tadual ou Municipal, 
conforme o caso, facultada. a defesa do interessado no respecti,·o 
processo, np prazo ' de 10, (dez) dias da abertur:a de vista, podendo ;i 

reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicaçào, (\ 'idL 
art. 109 inciso III). 
Art. 88. As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior 
poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, 
em razão dos contratos reg!dos por esta Lei: 
I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de qua4,qµ er tributos; 
II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação; 
III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

10.2- A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do Contrato será calculada 
sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante, 
observando os seguintes percentuais: "" 
a) de 0,33% (trinta e três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 
(quinze) dias; 
b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o limite 
correspondente a 30 (trinta) dias; 
c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite 
correspondente a 60 (sessenta) dias, fU1do o qual a CONTRATANTE rescindirá o Contrato 
correspondente, aplicando-se à CONTRATADA as demais sanções previstas na Bei nº 8.666 / 93. 

5 
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10.3- Será aplicada multa de 1,5% (um e meto por cento) sobre o valor da contratação, quando a 
CONTRATADA: 
a) Prestar informações 1nexatas ou obstaculizar o acesso à fiscalização da CONT RATANTE, no 
cumprimento de suas atividades; 
b) Desatender às determinações da fiscalização da CONTRATANTE; 
c) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas 
multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida. 
10.4- Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a 
CO TRATADA: 
a) E xecutar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações, 
independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas; 
b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência 
imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente d .1 
obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados; 
c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, in1perícia, dolo ou má 

"' fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da 
CONTRATADA em reparar os danos causados. 
10.5- A aplicação da penalidade de advertência nos seguintes casos: 
a) D escumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem 
pequeno prejuízo ao Municipio de ALTO SANTO/Ce, indepe~dentemente da aplicação de multa 
moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo; 
b) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde qu~ a sua gravidade não recomende o 
enquadramento nos casos de suspensão temporária 9u declaração de inidoneidâêl~ 
c) Outras ocorrências que possam acarretar pequ~nos transtornos ao desenvolvimento das atividades da 
CONTRATANTE, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e 
declaração de inidoneidade. 
10.6 -Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração: 
a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o Município- de Moradas Nova / Ce pode ser 
aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos ç*lposos prejudicarem o procedin ll'fl' 
licitatório ou a execução do Contrato, por fa,tos graves, cabendo defesa prévia,,-,~_prazo de 05 (cinco) 
dias úteis da data do recebimento da intimação; 
b) A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de ALTO 
SANTO/CE nos seguintes prazos e situações: 
6.1) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos: 
b.1.1 ) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha 
acarretado prejuízos significativos para o Município de ALTO SANTO/ CE; 
b.1.2) Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antês tiver havido- a licação da sanção de 
advertência. 
6.2) Por 01 (um) ano: 
b.2.1 ) Quando a CONTRATADA se recusar a assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela 
CO TRATANTE. 
6 .3) Por 02 (dois) anos, quando a CONTRATADA: 
b.3 .1) Não concluir os serviços contratados; 
6 .3.2) Prestar os serviços em desacordo com o Projeto Básico, E specificações Técnicas ou com 
qualquer outra irregularidade, contrariando o disposto no Edital de licitaçã~ · não efetuamlo ~11 1 

substituição ou correção no prazo determinado pela CONTRATANTE ; 
b.3.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao Município de AJ ,TO 
SANTO / CE, ensejando a rescisão do Contrato ou frustração do processo licitatório; 
b.3.4) Praticar a tos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
b.3 .5) D emonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de , \ LTO 
SANTO / CE, em virtude de atos ilícitos praticados; 
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b.3 .6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de 
que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste Contrato, sem anuência prévia 
da CONTRATANTE. 
10. 7- D eclaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública: 
a) A declaração de inidoneidade será proposta pelo (agente responsável pelo acompanhamento da 
execução contratual) a autoridade competente da CONTRATANTE se constatada a má-fé, ação 
maliciosa e premeditada em prejuízo do Município de ALTO SANTO/CE, evidência de atuação com 
interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Município de ALTO 
SANTO /CE ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas. 
b) A declaração de inidoneidade implica proibição de Licitar ou Contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, perante a autoridade competente da CONTRATANTE, depois de ressarcidos os prejuízos 
e decorrido o prazo de 05 (cinco) anos. 
c) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública será aplica<l:1 
à CONTRATADA. nos casos em que: 
c.1 ) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
c.2) praticar atos ilícitos, visando frnstrar os objetivos da licitação; 
c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de ALTO 
SANTO/ CE, em virtude de atos ilícitos praticados; 
c.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que 
seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste Contrato, sem consentimento 
prévio da CONTRATANTE, em caso de reincidência; •. 
c.5) apresentar à CONTRATAN TE qualquer documento fa\~, ou falsificado no todo ou em parte, 
com o objetivo de participar da licitação, ou 1,10 curso?da relação contratual; 
c.6) praticar fato capitulado como crime pela Lei nº 8.666/93. 
d) Independentemente das -sanções a que se referem os parágrafos prin1eiro, segundo e terceiro, o 
licitante ou contratado está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a 
CONTRATANTE propor que seja resp onsabilizada: 
d.1) civilmente, nos termos do Código Civil; 
d.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exere1c10 
profissional a elas pertinen te; 
d.3) crin1inalmente, na forma da legislação pertinen te. 
10.8- Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal 
penalidade seja descontada de seus haveres. 
1 O. 9- As sanções serão aplicadas pelo Titular da CONTRATANTE, facultada a defesa prévia da 
interessada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de 
inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 1 O (dez) dias da abertura de vista, conforme §3º do Art. 87 da 
Lei nº 8.666/93. 
10.1 O- As multas administrativas previstas neste ins trumento, não têm caráter compensatório e assim, o 
seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. 
10.11 - As sanções previstas neste instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e 
força maior, como tal definido na Lei Civil, devidamente comprovada perante o órgão solicitante da 
licitação. 10.12- As sanções pelo descumprimento das obrigações Contratuais estão previstas no Term () 
de Contrato, parte integrante deste Edital. 

CLÁUSULA 11ª - CASOS DE RESCISÃO 
11.1 - O Contrato a ser celebrado poderá ser rescindido: 
I - Adrninistrativamente, nos seguintes casos: 
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a) Não cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou de prazos; 
b) Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou de 
prazos; 
c) Lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 
d) A traso injustificado no início das obras, serviços ou fornecimentos; 
e) A paralisação das obras, dos serviços ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação a 
CONTRATANTE; 
f) A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante contratado a outrem, cessão 
ou transferência total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação do licitante contratado, não 
admitido previamente pela CONTRATANTE; 
g) D esatendimento às determinações regulares das autoridades designadas para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como a de seus superiores; 
h) Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado; 
i) Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a juízo da 
CONTRATANTE , ponham em risco a perfeita execução das obras e serviços; 
j) Dissolução da sociedade CONTRATADA; 
k) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da es trutura do licitante con~atado que, a juízo da 
CONTRATANTE , prejudique a execução do Contrato; 
1) Razões de interesse do serviço -público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinada pela CONTRA TAN'TE e exaradas no processo administrativo referente ao Contrato; 
m) Supressão de obras e/ ou serviços que acarretem modificações do valor inicial do Contrato além do 
limite imposto ao contratado; 
n) Suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE por prazo superio r a 121 l 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões · que totalizem o mesmo prazo, irlt:lependentemcnte do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas suce,ssivas e contratualmente imprevistas desmobilizações. 
É assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas, até que 20 seja normalizada a situação; 
o) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, em razão da 
execução do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salv.o em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem ~terna ou guerra, assegurado ao licit~te contratado, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situaçã@;_ 
p) Não liberação, pela CONTRATANTE, de área ou local PªH execução dos serviços, nos prazos 
contratuais, assegurado ao licitante contratado o · direito de optàlpela suspensão do cumprimento de 
suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 
q) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja impeditivo da 
execução do Contrato. 
r) D escumprimento do disposto no inciso V do Art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
Il - Amigavelmente pelas p artes. 
III - Judicialmente. 
11.2- A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundam entada 
da autoridade competente. 
11.3- No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse do serviço público, prevista 
nas letras " l", "m", "n", "o", "p" e " g", do inciso I sem que haja culpa do licitante contratado, este será 
ressarcido dos prej uízos que houver so frido, regularmente comprovado, tendo ainda direito a: 
I - Devolução da garantia prestada; 
II - Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão; 
III - Pagam ento do custo de desmobilização. 
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11.4- A rescisão administrativa clencadas nas alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h" "i", " j" , "k" 
"]" e "q", poderá acarretar as seguintes consequências, aplicáveis segundo a ocorrência que a justificar, 
sem prejuízos das sanções previstas: 
l - assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
CONTRATANTE; 
II - ocupação e utilização nos termos da legislação vigente, do local, instalação, equipamentos, material 
e pessoal empregados na execução do Contrato, necessário à sua continuidade, a serem devolvidos ou 
ressarcidos posteriormente, mediante avaliação na forma do inciso V do Art. 58, da Lei nº 8.666 / 93 e 
suas alterações; 
III - execução de garantia contratual, se for o caso, para ressarcimento a CONTRATANTE dos valores 
das multas e indenizações a ela devidas; 
IV - retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados a 
CONTRATANTE. 
11.5- A aplicação das medidas previstas nos incisos T e II do parágrafo anterior fica a critério da 
CONTRATANTE, que poderá dar continuidade às obras e/ ou serviços por execução direta ou 
indireta. 11.6- O presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, pela CONTRATANTE, se a 
CONTRATADA transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução das obras e/ ou se1Yiços 
contratados, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. 
11.7- Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão aquele previsto 
no Art. 393 do Código Civil Brasileiro. 
11.8- Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA 12 ª - DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
12.1. O presente Contrato terá prazo de vigência até de . , podendo ser prorrogado 
mediante aditivo contratual, havendo interesse da administ:Í:açio, 'disposto no art. 57 e incisos da Lei 
8.666/93, e suas alterações posteriores. .; ;; 
12.2 - Os pedidos de prorrogação de Yprazo deverão se fazer acompa~har de um relatório 
circunstanciado e do novo cronograma físicer e fisico-finattceiro adaptado às novas condições 
propostas, e de um novo Plano de Trabalho. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização 
e Gerência de obras da Prefeitura Municipal de ALTO SANTO. 
12.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à Gerência de Obras da Prefeitura Municipal 
de ALTO SANTO, até 30 (trinta) dias antes da data do térnrino,do prazo contratual. 

12.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior oú laso fortuito, desge que notificados no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de ALTO SANTO, não serão 
considerados como inadimplemento contratual. Deverão também constar no livro de ocorrência da 
obra. 

CLÁUSULA 13ª - DAS SUBCONTRATAÇÕES DOS SERVIÇOS 
13.1 - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e 
solidária perante a Contratante. 
13.2- As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pellContratada. 
13.3- A Proponente vencedora da licitação, após a assinatura do contrato, poderá subcontratar, até o 
limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato, respeitando o mesmo limite para os itens 
do cronograma de execução; 
13.4- Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenh a 
sido considerada inabilitada. 
13.5- A empresa subcontratada deverá apresentar patrimônio líquido igual a um terço do exigido da 
Contratada Principal e apresentar os documentos a seguir relacionados: 
13.5.1 - Relação das obras a serem subcontratadas. 
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13.5.2 -Dem onstração da capacidade técnica operacional no mínimo igual a 50% (cinqüenta por centof- · 
das obras a serem subcontratadas, bem como comprovação de possuir, em seu quadro funcional, 
profissional qualificado, nos termos da lei, para gerir as obras que lhe forem subempreitadas. 
13.5.3 - Certificado de Cadastro na Prefeitura Municipal de ALTO SANTO. 
13.5.4- A Contratada deverá solicitar formalmente à Prefeitura Municipal de ALTO SANTO os 
pedidos de subcontratação, com os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os 
documentos exigidos nesta cláusula. 
13.5.5- Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal 
de ALTO SANTO, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, 
mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa <la 
Prefeitura Municipal de ALTO SANTO. 
13.5.5.1 - Da solicitação prevista no item 13.1, constará expressamente que a empresa contratada é a 
única responsável por todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo 
nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação. 
13.5.6 -O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura 
Municipal de ALTO SANTO, que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu 
desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza. 
13.5.7 -Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATAD A é a única responsável por 
todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os 
demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licita<;:ão. 
13.5.8- A empresa subcontratada deverá apresentar o compr9.vante de recolhimento da Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART no CR.§A, conform<:! condições estabelecidas para a empresa 
Contratada. 
13.5.9 - Em hipótese nenhuma haverá reladonam,ento contratual 9u legalda CONTRATANTE com 
os subcontratados. 
13.5.10 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razôcs 
técnicas ou administrativas. 

CLÁUSULA 14ª - DO RECEBIMENTO DA OBRA E/OB SERVIÇO ~NGENHARIA 
14.1 - O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pelo Setor de 
engenharia de ALTO SANTO, para este fim. 
14.2 - O objeto deste Contrato será recebido: 
a) Provisoriamente, pelo responsável p or seu acompanham~nto e tis.calização, mediante termo 
circunstançiado, assinado pelas partes, em até )5 (quin~~'., dp.s da çomunicação escrita da 
CONTRATADA. ,,, . . * -
b) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, mediante Termo de Recebimento Definitivo de 
Obra - TRDO, circunstanciado, assinado ]Selas partes, após ô decurso do prffõ de observação, ou 
vis toria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 
da Lei nº 8.666/93, não podendo este prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo cm caso~ 
excepcionais, devidamente justificados. 
c) A contratada, a partir do Termo de Recebimento Provisório de Obra citado no item "a" de~tl' 
subitem, deverá colocar em teste de operação todas as unidades construídas, considerando testes <l c 
es tanqueidade por um período mínimo de 60 (sessenta) dias, findo os quais, caso não se constate 
nenhum problema operacional e/ ou construtivo, será procedido o recebimento definitivo da obra, 
através de comissão especificamente designada pela Prefeitura Municipal de ALTO SANTO. 
14.3- O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante apresentação da 
baixa da obra no CREA e no INSS, inexistência de qualquer pendência no contrato. 
14.4 - Somente serão emitidos ates tados técnicos de obra após a emissão do Termo de Entrega e 
Recebimento Definitivo - TRDO e após os tes tes de oper::ição de todas as unidades construídas, caso 
não se constate nenhum problema operacional e/ ou construtivo. 
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CLÁUSULA 15ª - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
15.1 - A FISCALIZAÇÃO da execução das obras e/ ou serviços será feita pela CO NTR.:-\Tr\NTE, 
através de seus representantes, equipes ou grupos de trabalho, de forma a fazer cumprir rigorosamente 
os detalhes executivos, as especificações, os prazos, as condições do Edital, a PRO POSTA D E 
PREÇOS e as disposições do Contrato. 
15.2- Fica reservado à FISCALIZAÇÃO o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro de Obras, 
todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso não previsto no E dital, nas E specificações, nos 
D etalhes Executivos, nas Leis, nas Normas da CONTRATANTE, nos Regulamentos e em tudo mais 
que, de qualquer forma, se relacione, direta ou indire tamente, com as obras e/ ou serviços em questão e 
seus complementos, ouvida a autoridade do órgão. 
15.3- Compete, ainda, especificamente à FISCALIZAÇÃO: 
a) Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o prazo para a sua 
retirada da obra; 
b) Exigir a substituição de técnico, mestre ou operário que não responda técnica e disciplinarmente às 
necessidades da obra, sem prejuízo do cumprimento dos prazos e condições contratuais; 
c) Decidir quanto à aceitação de material "similar" ao especificado, sempre que ocorrer m o tivo de forc1 
maior; 
d) E xigir da CONTRATADA, o cumprimento integral do estabelecido no edital; 
e) Indicar à CONTRATADA, todos os elementos indispensáveis ao início das obras, dentro do prazo 
de 05 (cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Execução de Serviços; 
f) E sclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATAD A; 
g) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações cfui.gidas à CONTRATA D A; 
h) Autorizar as providências necessárias.jun~o a tetc.ti!i,t:ps; ·- , .~ 
i) Promover, com a presença da CO NTRAT4DA"! as;f-rnellições de obrás ·eY6u 'Serviços executados. 
j) Transmitir, por escrito, as instruções e ás m?diffecações dqs ,detalhes executivos que porventura 

. -, K, . ' , \' __ · !, f 
venham a ser feita, bem com o a;lteraçê>es de pra-2:os. e. qe cron.ográt:nà-,S";· · 
k) Dar a CONTRATANTE imediata ciêric;ia dos · fatos que possam levar à aplicação de penalidades 
contra a CONTRATADA ou mesmo à rescisão do Contrato; · 
1) Relatar oportunamente a CONTRATANTE ocorrência ,ou cifcµnstância que acarretar dificuldades 
no desenvolvimento das obras e/ ou serviços em relação a terctjros. 
rn)Exam.inar os livros e registros. '">'I~ 

15.4- A substituição de qualquer integrante da equipe técnica da CONTRATADA, durante a execuçã<, 
das obras e serviços, dependerá da aquiescência dã FISCALIZAÇÃO quanto ao substituto apresentado. 
15.5- Com relação ao "Diário de Ocorrência", compete à FISCAÚZÀÇÃO: 
a) Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante contratado; 
b) Registrar o andamento das obras e serviços, tendo em vista os detalhes executivos, as especificações , 
os prazos e cronogramas; ~- ' 

c) Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da CONT RATADA no referido Diário; 
d) Dar solução às consultas feitas pela CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe; 
e) Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao procedimento 
da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe; 
f) Determinar as providências cabíveis para o cumprimento dos detalhes executivos e especificações; g) 
Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A FISCALIZAÇÃO se efetivará no local da Obra, por profissional 
previamente apresentado pela PRE FE ITURA, que comunicará suas atribuições. '"" 

CLÁUSULA 16ª - ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
16.1 - Alterações do Contrato original que venham a ser necessária serão incorporadas ao Contrato 
durante sua vigência, mediante Termos Aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pela CONTRATANTE: 
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a. Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das especificações, para 
melhor adequação técnica do objeto; 
b. Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo o u diminuição 
quantitativa de seu objeto até os limites permitidos na forma do artigo 65 da Lei nº 8.666 / 93, do valor 
inicial do Contrato ou instrumento equivalente. 
II - por acordo entre as partes: 
a. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes; 
b. Quando necessária à modificação do regime de execução, em fase de verificação técnica llL 
inaplicabilidade dos termos do Contrato original; 
c. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância 
superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do pagamento com relação ao 
Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente contraprestação da execução do objeto. 
16.2- Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na Proposta inicial serão 
fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra "b", do inciso I. 
16.3- No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a CONTRATADA já houver adquirido 
os materiais, ou se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser pagos pelos 
custos de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, 
podendo caber indenização por outros danos, eventualmente decorrentes da supressão, desde que 
regularmente comprovados. · 
16.4- Quaisquer tributos ou_ encargos legais criados, alterados ou extintos após a data de apresentação 
da PROPOSTA DE PREÇOS, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na 
revisão desses, para mais ou para menos, conforme o caso. 
16.5- E m havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da CONTRATAD,\ . a 
CO TRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equihbrio Econômico-Financeiro inicial. 
16.6- A CONTRATAD A se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizeram necessários na contratação, nas formas do artigo 65 dà Lei nº 8.666 /93 , do 
valor inicial do Contrato . 
16. 7- Durante todo o período de execução do Contrato será exercida estrita observância ao equilíbrio 
dos preços fixados no neste Contrato erp. relação à vantagem originalmente ofertada pela empresa 
vencedora, de forma a evitar que; por meio de termos aditivos futuros, o acréscimo de itens com preços 
supervalorizados ou eventualmente a supressão ou modifica_ção de itens com preços depreciados viole 
princípios administrativos. $: 

CLÁUSULA 17ª. - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
17.1. As licitantes devem observar e a contratada aeve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se 
as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantaw 11 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitaç~o ou na execução de 
contrato; 
b) "prá rica fraudulenta": a fa lsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou es tabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando es tabelecer preços em 
níveis ar tificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório oú~afetar a execução do 
contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
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representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
apuração de alegações de prática prevista neste subirem; 
(2) atos cuja intenção seja in1pedir materialmente o exercício do direito de o orgarusmo fin anceiro 
multilateral promover inspeção. 
17.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, es te organismo in1porá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento 
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
orgarusmo. 
17.3. Considerando os propósitos dos itens acin1a, a licitante vencedora como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar 
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execuç;1.,, 
do contrato. 
17.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas 
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada cm 
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do 
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas 
adminis trativas, criminais e cíveis. 

CLÁUSULA 18ª - DOMICÍLIO E FORO 
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de ALTO SANTO, para dirimir quaisquer dúvidas de execução 
deste Contrato ou de sua interpretação, desde que não ensejem solução administrativa. 

E, por assim haverem acordados, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas 
nas cláusulas anteriores e, bem assim, observar fielmente as disposições legais em"m.gor. 

ALTO SANTO - Ce, __ · de ___ de 20_. 

CONTRATANTE , . 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 

1. 
C.P.F. N.º ________________ _ 

2. 

C.P.F. o 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N.º 

A empresa __________ , inscrita no CNPJ n.º ________ , com sede 
_____________ , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do 
E dital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira, 
e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e CNDT. 

_____ , __ de _______ de 20_ 

(assinatura, nome e núme_ro da identidade do declarante) 

... 

""· 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

TOMADA DE PREÇOS N.º ________ _ 

A empresa ___________ , inscrita no CNPJ nº. _________ , com sede 
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

__________ de ________ de20_ 

(assinatura, nome e númerR.da identid~p:e:'do declarante) 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

TOMADA DE PREÇOS N º ________ _ 

DECLARAÇÃO 

A empresa __________ , CNPJ nº. ____________ , com sede 
_______________ declara, em atendimento ao previsto no edital de 
Tomada de Preços n.º __________ sobas penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo hcitatório, 
junto ao Município de ALTO SANTO, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao 
inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
( quatorze) anos. 

__________ de _______ de 20_ 

(assinatura e identificação do respGm~ável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 
14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição. -.. 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

TOMADA DE PREÇOS N º _______ _ 

A empresa _________ , CNPJ n.º ____________ , com sede 
_______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito, 
especificamente para participação de licitação na modalidade de ______ , que 
estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito 
do disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147, de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 
de outubro de 2016. 

______ _, ___ de _______ de 20_ 

, { 

(Assinatura, nome e Número da· Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO VIII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANT O. 

TOMADA DE PREÇOS N º ___ _ ____ _ 

Eu, _______________ portador(a) do RG nº 
e CPF nº ________ _ , residente e domiciliado(a) à 

_ ________ , ocupante do cargo de __________ , da empresa 
_ _______ ___ , inscrita com o CNPJ nº ___________ _ _ , com 
sede à __________ _ _ _ , declaro para os devidos fins que não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
ALTO SANTO. 

_ _____ , __ de __ ~ de20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira dê Identidade do Declarante) 

... 

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARA DAME NTE), se for o caso. 
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ANEXOIX 

DECLARAÇÃO DE APLICAÇÃO DE MATERIAIS NAS OBRAS 

TOMADA DE PREÇOS N º _________ _ 

Declaramos, para efeito da licitação em epígrafe, conforme disposto no E dital, e seus 
anexos, que nos comprometemos a aplicar na obra somente materiais e equipamentos 
devidamente homologados e os respectivos fabricantes cadastrados na Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou órgão similar e segtlir criteriosamenH 
PROJETO BÁSICO, caso venhamos a vencer a referida licitação. 

_______ , __ de ___ de20 __ 

(Assinatura, nome e Número dá Carteira de i dentidade do Declarante) 
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